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MARTC HAL
DIODORO

PREtt.ll URA t)t- MARt Cl-lAL DE t)l Ot)ORO
Secretorio Municipol de Assistência Sociol

Gobinete do Secretário
oFícto No í406/2022 * SEMAS/MD

Marechal Deodoro, 02 de lunho de 2022
Ao Senhor
Arykoerne Lima Barbosa
Secretário Municipal de Gestão, Recursos Humanos e do Patrimônio
Marechal Deodoro - Alagoas

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO OC AOUISIÇÃO EMERGENCIAL DE REFEIÇÕES,

Prezado,

A Secretaria Municipal de Assrstôncra Socral, solicrta de Vossa Senhoria, abertura de
processo de dispensa de licrtaçáo para aquisição emergencral de refeiçÕes. para atender as necessidades
<ia Rede Socroassistenctal pública, visando melhorar e aumentar a capacidade de resposta do Sistema
[.Jnrco de Assistência Socral - SUAS neste momento de Emergêncra ampliando a atuação da Secretaria
de Assistêncra Social do MunrcÍpro de lVlarechal Deodoro - StrlVAS/tVlL)

Diante do cenário atual dos desastres causados pelas fortes chuvas que tem assolado o

municipro. a presente aqursrção e de extrema inrportância para ampliar e estruturar a capactdade de
rr..sposta da SEMAS/MD, confornre o l]e.creto n'?112"022 de 25 de maio de 2022. onde Írca autorizada a

mobilização de todos os orgãos municrpais para atuarem sob a organtzaçâ,t da Coordenaçáo da Defesa
Civrl do Municipio, nas açÕes de resposta ao cenário de desastre para reabilitaçào e construção

Consrderando o formulário de rrrformaçÕes do desastre tlDE cio Siste-'ma Nacional de
ProtêÇâo e Defesa Crvil .^ SINPDEC bem como a portaria no 1749, de 31 de maio de 2022do Ministerto
cle desenvolvimento regional, que autorizou a transÍerêncta de recurso ao [Vlunrcípio de Marechal Deodoro,
para execuÇão das açôes de Defesa Civtl

Ressaltamos que, a Secretarra Municipal de Assistência Social desenvolve a política de

assistência social no Município, voltada ao atendrmento dos interesses sociars e aspiraçÕes da população

em sltuação de risco social e vínculos Íamrliares rompidos, como tambem na formulação das políttcas

sociais e no controle das açoes, coordenar programas de aniparo à famÍlia as mulheres ao idoso' âs

pessoas com deficiência. à população em situaçâo de rua, e a crianças e adolescentes em situação de

rrsco entre outras.
De acordo com o inciso lV do artigo 24 da Ler no 8 666 de 21 06 1993, sem prejuizo das

rt:striçôes da l--eide Responsabilrdade Frscal (l C 101/2000) em sttuação emergêncta, se necessário, ficam

clispensados de lrcitaçâo os contratos de aqursiç:ã,r de bens necessários às atrvicjades de resposta ao

desastre, de prestação de serviços e de obras relacrc".nadas com a reabilitaçâo dos cenários dos desastres.

desde que possam serconcluÍdas no prazo maxrrno de cento e oitenta dtas consecuttvos e intnterruptos,

contados a partir da caracteri zaçãto do desastre. vedada a prorrogação dos contratos
Todo o processo deve atender ao rlue estabelece a Ler B 666 de 21 06 1993 e demais

normas pertinentes
Sem mars pa6 o momento e certo do atendimento das solicrtaçÕes o mals ráptdo possivel,

renovamos votos de esttma. constderação e apreÇo

Atenoosamente

"2ífl^Adrran:r íri, Sr{za Ccsta

Secretária Municipal de Assisrón cia Social
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PREFEITURA DE I\íARECHAL DE DEODORO
Secreta ri a M u nici pal de ÁssÍsÍên cia Soci al

TERMO DE REFERÊNClA

1. DOOBJETO:

1.1. Constitui objeto deste termo, a Aquisição Emergencial de REFEIçÔES (CAFÉ E ALMOçO), conforme

o artigo 24,|V da Lei 8.666/93, para atender a demanda de benefícios eventuais que serão concedidos

as famílias em situação de risco de vida, social e econômico, ocasionado pelas fortes chuvas que

atingiram o município nos últimos dias, de acordo com o Decreto no 2112022, de 25 de maio de2022,

e Portaria no 1.703, de 26 de maio de 2022,publicada em 27 de maio de 2022no Diário Oficial da

União, em edição extra, através da Secretaria Municipal de Assistência Social de Marechal Deodoro -

AL, conforme especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste TERMO DE

REFERÊNCA.

2. DAS ESPECIFICAÇOES

2.1. As especificações, quantidades estimadas, bem como todas as informações complementares para

a perfeita e regular execução do objeto deste Termo de Referência estão descritas no ANEXO l.

2.2. Fazem parte integrante deste Termo de Referência os seguintes anexos:

2.2.1. ANEXO I - DAS ESPECTFICAçÔES E QUANTIDADES.

3. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA:

3.1. Considerando a situação de emergência a qual se encontra o município de Marechal Deodoro,

identificada através do Decreto no 21t2022 de 25 de maio de 2022, sendo reconhecido pelo governo federal

por meio da PoÉaria no 1.703, de 26 de maio de 2022, pubticada em 27 de maio de 2022 no Diário

Oficial da União, em edição extra, e com as fortes chuvas iniciadas no Estado de Alagoas, atingindo de

forma mais evidente os municípios banhados por lagoas, rios e etc. Com os volumes acima da média

provocaram desabrigamentos, danos materiais, prejuízos econômicos, sociais, sendo necessário apoio às

famílias que perderam seus pertences durante o referido incidente, bem como, a retirada de famílias para

abrigos e/ou casa de parentes.

3.2. Desta forma, a contratação em apreço se faz necessária para o atendimento imediato das famílias

em situação de risco de vida, social e econômico, ocasionado pelas fortes chuvas que atingiram o município

nos últimos dias.

3.3. Logo, não haveria tempo hábil para a conclusão de um regular procedimento licitatório, sem que

houvesse prejuízo e risco iminente da saúde, diginidade humana e vidas das pessoas que foram afetadas

pelas chuvas, enchentes e desabamentos.

3.4. O Serviço de proteção em calamidades PÚblicas e Emergências é um serviço de proteção especial

do suAS para enfrentamento de situações de calamidades Públicas e Emergências reconhecidas pelo

Ministério da cidadania. o serviço está previsto na Resolução oNAS no 109, de 11 de novembro de 2009'
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que aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais e é regulamentado pela Portaria MDS no

90, de 3 de setembro de 2013. O objetivo do serviço é assegurar provisões de ambiente físico, recursos

materiais, recursos humanos e trabalho social. Todas essas provisões devem ser empregadas na

manutenção de abrigos temporários como estratégia de resposta à crise em tela. Lei no 8.742, de 7 de

dezembro de 1993, Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS; Decreto no 6.037, de 14 de dezembro de

2007, que dispõe sobre os benefícios eventuais de que trata o artigo22 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro

de 1993.

4. DA CLASSTFTCAçÃO DOS SERVTçOS E FORMA DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de aquisição comum a ser contratado mediante dispensa emergencial, tendo como critério de

julgamento e classiÍicação das propostas, o menor preço por item, observadas as especificações

técnicas definidas neste Termo de Referência.

4.2. O objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art.1o, da Lei 10.520, de 2002.

5. DA FORMA E DO PRAZO DE ENTREGA DOS BENS:

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 48 horas horas, contados do recebimento da ordem de

fornecimento, em rêmessa única.

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no ptazo de 15(quinze) dias, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a

contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 3O(trinta) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

termo circunstanciado.

S.S. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

ptazo.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA

pelos prejuízos resultantes da inconeta execução do contrato.

6. LOCAL DE ENTREGADOS BENS:

6.1. Os bens/materiais deverão ser entregues no endereço especificado na ordem de Serviço, ou em

local de armazenamento informado pela administração'

Rua Capitão Bernardino Souto, 227 - Cenlro - CEP:
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7. DAS OBRTGAçÔES DO CONTRATANTE:

7 .1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

7.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de

comissão/servidor especialmente designado.

7.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

ptazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência.

7.6. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

8. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA:

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execução do

objeto e, ainda:

8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, e ptazo de validade;

8.j.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e

17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o

objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.1.S. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.6. lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

Rua Capitão Bernardino Souto, 227 - Cenlro - CEP: 57'1

Marechal Deodoro - Alagoas
60-000
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Secretaria Municipal de Ássísúên cia Social

9. DA DOTAÇÃO OnçIMENTARTA

9.1.As despesas resultantes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos

recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal Demandante.

10. DAS CONDIçÔES DE PAGAMENTO:

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Termo de Referência Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, E@, e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, e ptazo de validade;

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o

objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.6. lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato'

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

11.1. O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da sua publicaçáo, nos

termos do art. 24,lV, da 1ei8.666, de1993.

12. DA FTSCALTZAÇÃO:

12.1. Nos termos do art.67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinando o que for necessário à regularizaçáo de falhas ou defeitos observados.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA'

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

Rua Capitão Bernardino Souto, 227 - Cenlro - CEP: 57.160-000

Marechal Deodoro - Alagoas
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12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçáo das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13. DAS SANçÔeS AOnATUISTRATIVAS:

13.1. As sanções serão aplicadas de acordo com o disposto na legislação vigente, em especial com a Lei

a Leino. 8.666/93, atualizada.

13.2. Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações

assumidas e pela verificaçáo de quaisquer das situações previstas no art. 78, incisos I a Xl da Lei no.

8.666/93, a administração poderá aplicar as seguintes penalidades, sem o prejuízo de outras:

13.2.1. Advertência, sempre que forem observadas inegularidades de pequena monta;

13.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor da obrigação inadimplida, pelo atraso

injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou legal, podendo esse valor ser abatido no

pagamento a que fizer jus a contratada, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.

13.2.3. Multa de 10%, incidente sobre o valor global do Contrato, na hipótese inexecução total ou parcial do

contrato, a ser recolhida no prazo máximo de 1S(quinze) dias consecutivos, uma vez comunicada

oficialmente

1g.2.4. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administraçáo,

por prazo não superior a 2 (dois) anos;

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o ptazo da sanção aplicada com base no

subitem anterior.

13.3. Toda as sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do

interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência'

19.4. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do

recebimento da notificação enviada pela contratante.

13.S. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Rua Capitão Bernardino Souto, 227 -Çenlro - CEP: 57'160-000

Marechal Deodoro - Alagoas
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14. DTSPOSIçÔES FINAIS

Responsável pela elaboração deste Termo:

Vera Lúcia C de Araújo
Coordenadora de Proietos SociaÍs

CPF no 210.945.004'53

Termo de Referência aPovado:

Adriana âe Soula CosÍa
Secretária Municipal de AssisÚência Social

Rua Capitão Bernardino Souto, 227 - Cenlro -
Marechal Deodoro - Alagoas

CEP:57.160-000
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14.1. O Setor Técnico competente auxiliará nos casos de pedidos de esclarecimentos, impugnações e

análise de propostas.

14.2. Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados para o e-mail:

setordecomprasmd@hotmail.com.

Marechal Deodoro/Al,02 deiunho de 2022'
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ANEXO l- DAS ESPECIFICAçOES E QUANTIDADES

Marechal Deodoro/Al, 02 de iunho de 2022

UND 9.66001
CAFÉ DA MANHÃ: conforme especificações no anexo ll deste
TR

9.660UND02 ALMOÇO: conforme especiÍicaÇoes no an

Rua Capitão Bernardino Souto, 227 - Cenlro -
Marechal Deodoro - Alagoas

CEP:57.160-000
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SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇAO E DEFESA CIVIL - SINPDEC

Formulário de Informações do Desastre - FIDE
4n

OBRADE

132T4

Município: Marechal Deodoro

PIB (Anual)

46.413,15

Código IBGE: 2704708

I lrrecadação (anual)
I

I 33e.886,0s2,64

UF: AL

População (habitantes)

52.848

Receita corrente líquida (mensal)

0,00

Receita corrente líquida (anual)

0,00

Orçamento (anual)

256370.937,02

1. IDENTI

PROTOCOLO No AL-r-2704708-13214-20220525

Denominação(Tipo ou Subtipo)

Tempestade Local/Convectiva - Chuvas Intensas

2. TrprFrcAçÃo

Dia

25

Mês

05

Ano

2022

Horário

13:00

3, DATA DA OCORRÊÍ{CIA DO DESASTRE

X

4.1 Área com população afetada/Tipo de ocupação

Residencial

XComercial

Industrial X

Agrícola x

Pecuária X

XExtrativismo vegetal

XReserva florestal ou APA

XMineração
XTurismo e outras

t{ão existe/
Não afetada

Ultana e
rural

4. ÁRÊA coM PoPUr-AçÃo nrrmoa

Urbana Rural

,2 Seleção das áreas com população afetada
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4.3 Descrição das áreas com população afetada

Áreas afetadas urbanas: Rua São Vicente, Jardim do Carmo, Orla Lagunar, Poeira, Massagueira, Barra Nova, Carrasco, Recanto da llha,
Santa Rita, Cabreiras, Denisson Amorim e Malhadas. lá nas áreas urbanas, foram atingidas Riacho Velho, Sítio Auxiliadora,

Mucuri e Massagueira de Baíxo.

Fls

Chuvas intensas desde o dia 25 de maio de 2022, causando alagamento de inúmeros bairros que se localização da beira de

não havendo período de estiagem. Houve também deslizamento de barreiras que atingiram unidades habitacionais.

5. CAUSAS E:FEITOS DO DE§ASTRE

0

Discriminação

Pessoas que perderam suas vidas em decorrência direta dos efeitos do desastre.Mortos

t97Pessoas que sofreram lesões em
de intervenção méd rco-hospitalar

decorrência direta dos efeitos do desastre e necessitam
materiais e insumos de saúde (medicamentos, médicos,

pt.-)-
Feridos

49Enfermos Pessoas que desenvolveram processos 
31,9:8r5:t

em decorrência diretã dos efeitos do

2t2Pêssoas oue necessitam de abriqo oúblico, como habitação temporária, em fun6o de
danos ou ameaca de danos caüsaàos em decorrência direta dos efeitos do desastre.Desabrigados

140domicílios.Pessoas que, emDesalojados

0Desaparecidos Pessoas oue necessitam ser encontradas, pois, em decorrência direta dos efeitos do
desastre, eàtão em situaÇão de risco de nerte lminente e em loca

0Pessoas afetadas diretamente pelo desastre (excetuando as iá informadas acima)Outros afetados

598TOTAL DE AFETADOS

1.600.000,00290

0 1.500.000,002Instalações públicas de saúde

0,000 0Instalaçôes públicas de ensino

0,000 0Instalações públicas prestadoras de outros
serviços

0,0000Instalações públicas de uso comunitário

1.600.000,002 0Obras de infraestrutura pública

X DE OO/O A 5OlO DA POPULAÇÃO AFETADA

XPoluição ou contaminação do ar

DE OOIO A 5OlO DA POPULAÇÃO AFETADAXPoluição ou contaminação do solo

xDiminuição ou exaurimento hídrico

XIncêndios em parques, APA's ou APP's

6.3.1 Descrição

Com as fortes chuvas, houve união de aguas pluviais com esgotos.

6. DÂNOS HUMAT{OS, ITiATERIATS OU AMBIENTAIS

Quantidade

Valor (R$)Quantidades
destruídas

Quantidades
danificadas

Sim Não População do município atingida

Área atingida§im Não

6,l DANOS

HUMANOS
Informar a quanüdade

de mortos, feridos,

enfermos, desabrigados,

desalojados,

desapârecidos e outras
pessoas que foram

diretamente afetadas

pelo desaske, desde

gue necessitem de

auxílio do poder público

cujos bens materiais

tenham sido danificados

/destruídos.

6.1.1Descrição

Tiverem que ser evacuadas varias residência de moradores que foram direcionados a residências de parentes e a escolas municipais que

servem de abrigos, tendo em vista o risco iminentes das unidades habitacionais, sejam por inundações, seja por deslizamento de barreiras'

Houve danos bens materiais de moradores, como móveis, eletrodomésticos e utensílios' Prejuízo a 352 pessoas'

6.2 DANOS

MATERTAIS
Informar a quanüdade

de instalações de

ensino, saúde, uso

comercial ou

comuritário, unidades

habitacionais ou de

obras de inÍíaestrutuÍa

danificadas ou

destruídas pelo desastre.

Descrição

Comprometimento estrututral de 90 unidades habitacionais e destruição de 2 unidades habitacionais'

Discriminação

Unidades habitacionais

Discriminação

Poluição ou contaminação da água

6.3 DANOS

AMBIENTAIS
Informar as alterações

ocorridas no meio

ambiente que

comprometeram a

qualidade ambiental êm

decorrência direta dos

efeitos do desastre,

Valor total do prejuízo econômico (setor público)

R$ 6.5O2.000,00Informar o valor estimado de prejuízos econômicos públicos relacionados com os serviços essenciais
7.1

260.000,00

Serviço essencial prejudicado
S€wiço essenciâl público preJudicado ou interÍompido'

Assistência médica, saúde pública e atendimento de emergências médicas

42.000,00Abastecimento de água Potável

Valor do prejuízo (RS)

BLICOS E PRIVÀDOS7" PRE] icos

I

prejudicados.



Esgoto de águas pluviais e sistema de esgotos sanitários

Pecuária

700.000,00

2.000.000,00

Indústria

Sistema de limpeza urbana e de recolhimento e destinação do lixo o

Sistema de desinfestação/desinfecção do habitat/controle de pragas e vetores 1.200.000,00

0,00Geração e distribuição de energia elétrica

Telecomunicações 0,00

800.000,00Transportes Iocais, regionais e de longo curso

600.000,00Distribuição de combustíveis, especialmente os de uso doméstico

0,00Segurança pública

900.000,00Ensino

7.1.1 Descrição

Houve dano a unidades básicas de saúde. Houve fornecimento continuo de água potável, gastos com combustível de transporte de pessoas

e mudanças, trazendo prejuízo a mais de 20 mil pessoas.

7.2 PREJUÍZOS ECONôMICOS PRIVADOS
Valor das perdas nos setores da agricultura, pecuária, indústria, comércio e serviços ocorridas em

decorrência direta dos efeitos do desastre.

Valor total do prejuízo econômico (setor privado)

R$ 7.5O0.OO0,00

2.700.000,00

Setores da economia

Agricultura
0,00

0,00

4.800.000,00Comércio

0,00Serviços

7.2.1Descrição
prejuízo de mais de 7 milhões de reais tendo em vista que somos polo gastronômico de Alagoas, e a maioria dos bares e restaurantes

estarem na beira de rios e lagoas

do prejuizo (R$)

Ano

2022

Dia

26

Mês

05

Última alteração

05 202227

Nome do responsável pelas informações: Janio Lopes de Moura

Cargo: Diretor da Defesa Civil

Telefone de contato: 8298817347

E-mail: janiomarechal@hotmail.com

8. INSTITUIçÃO INFORMANTE Data do preenchimento

iECRETARIA NACIONÂI DE PROTEçÃO E DEFE§A CIVIL'SEDEC

dos Ministérios, Bloco E, 70 andar' sala 704

CEP: 70.067-901 - Brasilia/DF
Contato: OSOO 644 Ol99

Min;stário ds
lr*rgt çfo Irclonrl^



SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL . SINPDEC

Declaração Municipal de Atuação Emergencial - DMATE

DÉSASTRE: Tempestade Local

/Convectiva - Chuvas Intensas
DATA DA oconnÊncrA: 25/05
12022

SIMSOLOGIA

â
MUNICIPIO: Marechal DeodoroUF: AL

o
':

Fls._
SEMAS

A magnitude do evento superou a capacidade de gestÉio do desastre pelo poder público municipal? X

Os danos e prejuízos comprometeram a capacidade de resposta do poder público municipa!? X

Os prejuízos econômicos foram causados por esse desastre? X

Os prejuízos econômicos públicos desse desastre foram separados dos privados? X

1. cARAcrERrzAçÃo DE srruAçÃo DE EMERcÊncra ou cALàt'trDADE púBrrcA Sim Não

Informe, resumidamente, esses danos e prejuízos:

Houve prejuízos significativos a unídades habitacionais, ao comercio ao turismo, a agricultura, conÍorme iníormações previstas no FIDE.

2.1 HISTóRICO DÊ DESASTRE

Esse tipo de evento já ocorreu anteriormente? X

Esse tipo de evento ocorre anua! e repetidamente? x
Se este tipo de desastre ocorre repetida e/ou anualmente cite as ações preventivas já desenvolvidas pelo município e
explique porque ainda exige ação emergencial

Foi criado o PREVENIR, desde 2017, que é um programa de ações preventivas as enchentes como abertura de vegetações de rios, lagoas e
canais, desobstru$o de bueiros e sistema de água pluvial e esgoto, utilização de máquinas para aberturas de rios e valas, por onde escorre

o grande volume de água. O fato de Marechal Deodoro ser banhado por rios e lagoas, faz com que o lençol freático seja elevado, e suba

com facilidade, causando alagamentos e inundações.

2. INFORMAçÕES RELEVANTES SOBRE O DESASTRÉ

Sim Não

3.1 PLAÍ{EJAMENTO /oPERACTONAL MUNICIPAT

á foi efetuado o mapeamento das áreas de risco no município? X
-O município possui órgão de defesa civit? X

Existe plano de contingência para o tipo de desastre ocorrido? X

Esse desastre foi previsto e tem recurso orçamentário na LOA atual? X

Existe um programa/projeto para enfrentamento desse problema com inclusão no PPA? X

Foram realizados simulados com a população nas áreas de risco do município? x
órgãos e instituições estaduais apoiam a defesa civil municipal? X

Informe as dificuldades do município para a gestêio do desastre :

Diante da grande quantidade de água, temos que despender grande quantidade de recursos, como locaSo de máquinas, fornecimento de
combustível, kits de higiene pessoal, alimentação, criação de abrigos municipais, dentre outros custos.

3. TNFORMAçõES SOBRE A CAPACTDADE GERENCTAL DO MUí{rCÍprO

Sim Não

4.1 MOBTLTZAçÃO E EMPREGO DE RECURSOS HUMANOS E INSTTTUCTONATS

PESSOAL/ EQUTPES EMPREGADAS

Outros x 200

Promoção, assistência e comunicação social X 26

Ajuda humanitária X 80

4. MEDIDAS E AçõES EÍ't CURSO

de socorro, assistência e de reabilitação do enário adotado município.Indicar as medidas e

Sim Não Quantidade



Segurança pública

Á9ua potável/Alimentos/Medicamentos

Equipamentos e máquinas

Descrever e/ou detalhar

Utilizamos exclusivamente os recursos do tesouro municipal, e doações da própria população local

X 66

19X ,tuàBusca, resgate e salvamento

X /*:
ís

t'o \
%\ 24ãlAssistência médica

SEÍ\§ AS qy 32XReabilitação de cenários (obras públicas e seruiços gerais)

X & 99,48Avaliação de danos

60XApoio à saúde e saúde pública

Descrever outros e/ou detalhar, quando for o caso, o pessoal e equipes já empregados ou mobilizados.

Utilizamos, dentre servidores e a própria população, para realizar ajudas humanitárias, doações, recepção de pessoas vulneráveis, e etc.

4.2 MOBTLTZAçÃO E EMPREGO DE RECURSOS MATERTATS

MATERIAL/ EQUIPAMENTO EMPREGADO

X 86Outros

70XMaterial de limpeza, desinfecção, desinfestação e controle de pragas e vetores

70XMateriat de uso pessoal (asseio e higiene, utensílios domésticos, vestuário, calçados,

etc)
X 200

X t2

6XHelicópteros, barcos, veículos, ambulâncias, outros meios de transporte

É de extrema importância qualquer benefício à população. No que tange a outros, investimentos em kit dormida, composto por colchões,

lençóis, travesseiros e fronha.

Descrever e/ou detalhar, quando for o caso, os materiais e equipamentos iá empregados ou providenciados.

4,3 MOBILIZAçÃO E EMPREGO DE RECURSOS FTNANCETROS

VALOR FINANCEIRO EMPREGADO

4.000,00XOriundos de fonte orçamentária municipal

0,00x
Oriundos de fonte extra orçamentária municipal

X 0,00
Oriundos de doaçôes: pessoas fisicas, Pessoas jurídicas, ONGs

0,00X
Oriundos de outras fontes

Sim Não Quantldade

Sim Não Yalor (Rl)

Nome do responsável pelas informações: Janio Lopes de Moura

Cargo: Diretor da Defesa Civil

Telefone de contato: 8298817347

Local e data: Marechal Deodo:o, 26 de Maio de 2022

SECRETARTA NACIONAL DE PROTEçÃO E DEFESA CrWL - SEDEC

Esptanada dos Ministérios, Bloco E, 70 andar, sala 704

CEP: 70.067'901 - BrasílialDF
Contato: 08OO 6/f4 0199

Hinistório da
tilrgnçlo l{rdonrl

5. IN§mTU!çÃO INFORMANTE
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SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇAO E DEFESA CIVIL . SINPDI

Relatório Fotográfico
FI. o

qtr^r^ a

DESASTRE : Tem pestade Local

/Convectiva - Chuvas Intensâs
DATA DA oconnÊncrn z zs I os I 2oz2

Marechal DeodoroUF: AL

l.r IMAGENs oa srruaçÃo

Ett

r.z orscRrçÃo on srrulçÃo
Houve deslizamento de barreiras em residências localizadas no lardim do Carmo, e alagações na rua principal da Orla Lagun;

1.3 LOCAL DA SrTUAçÃO

SIMBOLOGiÂ:
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Longitude; -35.896697333 Latitude: -9.701324595

2.1 ruAGEÍ{s oa srruaçÃo
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z.z oescnrçÃo ol srruaçÃo
Houve alagamento na Rua São Vicente, no bairro de Taperaguá. E danos a unidade de Pronto Atendimento localizada nos bairros do Denissot

Velho, Gislene Matheus, Barro Vermelho, Cabreiras, Recanto da Ilha.
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3.1]MAGÉNS DA SrTUAçÃO
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3.2 DESCRTçÃO Ol SrrUAçÃO
Rachaduras em Unidades de Saúde, residências e alagamentos na beira da Lagoas, que fizeram com que as famílias perdessem seus ele

3.3 LOCAL DÀ SITUAçÃO
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SEi,,1ASESTN)O DE ALAGOAS
PREFEITT'RA MI'NICIPAL DE MAR.ECIIAL DEODORO

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N' 2112022, DE 25 DE MAIO DE 2022

DECLARA SITUAÇÀO,DE EMf,RGÊNCIA NAS
ARIAS DO MUNICIPIO A|ETADAS POR
TEMPESTADE LOCAL/CONVECTIVA
CHWAS INTENSAS (COBRADE - 13214).

o Prefeito do Município de Marechal Deodoro, Estado de
Alagoas, no uso de suas atrüúções legais, confeúdas pela
Lei orgânica do Municipio, e pelo Inciso vI, artigo 80 da Lei
federal n" 12.608, de 10 de abril de 2012.

CONSIDERANDO o volume das fortes chuvas que
atingiram o Município nesses últimos dias, com média
superior à prevista para esta época do mês;

CONSIDERANDO que o Município disponüilizou todo o

aparato disponivel para minimizar os efeitos do desastre,
bàm como para assistência e socorro aos afetados;

CoNSIDERANDO que em consequência deste desastre
resultaram os danos materiais e os prejuízos econômicos e

sociais âcima descritos.

CONSIDERANDO que concorrem como agravantes da
situação de anormalidade: o grande volume precipitâdo
em um pequeno intervalo de tempo que com .a
precariedaãe do sistema de drenagem de águas lluviais,
iesultaram em danos materiais e preiuÍzos econômicos e

sociais constantes no Requerimento/relatório €m anexo;
CONSIDERANDO que o parecer da Coordenâdoria
MuniciDal de Defesã Civil, relatando a ocorrência desse

desastrã é favorável à declâração de situâçào de

emergência.

DECR.ETA:
ert. 1". flca declarada Situação de Emer8ência em
virtude de desastres classificados como Tempestade
Local/Convectiva -Chuvas Intensas - COBRADE - 13214,

conforme IN/MI no O1|ZO72, de 24 de agosto de 2012.

Parágrafo único: a situação de anotmalidade é váüda parâ
as áieas comprovadamente afetadas pelo desastre,
conforme documentação fornecida pela Defesa Civil do
MunicÍpio.

Art.2". Fica autorizada a mobilização de todos os órgãos

municipais para atuarem sob a organização da

Coordenação ta Defesa civil do MunicÍpio, nas ações de

resposta ao cenário de desastre, para reâbilitação e

construção.

Art. 3". Autoriza-se a convocação de voluntários para
reforçar as açôes de resposta ao desastre e realizaçâo de

campânhas de arrecádação de recursos iunto à

comünidade com o obietivo de facilitar as ações de

assistência à população afetada pelo desastre.

Parágrafo único: Essas atividades serão coordenâdas pela

Defesa Civil Municipal.

Art.4o. De acordo com o estabelecido nos incisos xI e XXv
do artigo 5" da Constituição Federal, autoriza-se A§

autorid;des administrativas e os agentes de defesa civil.
diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos

desastres, em caso de risco iminente, a:



deM

SEIIASI - pc-!cllaI__n3s__Casas. para prestar socorro ou para
determinar a pronta evacuação dâs mesmas;

II - usar da plqpfciCdAdC, inclusive particular, em
circunstâncias que possam provocar danos ou prejuízos ou
comprometer a segurança de pessoas, instalações, serviços
e outros bens públicos ou particulares, assegurando-se ao
proprietário indenização ulterior, caso o uso da
propriedade provoque danos à mesma.

Parágrafo úrico: Será responsabilizado o agente da defesa
civil ou autoridade administrativa que se omitir de suas
obrigações, relacionadas com a segurança global da
população.

Art.5o. De acordo com o estabelecido no art. 5'do Decreto-
Lei n' 3.365, de 21 de junho de 1941, êIftgllzêtC_qlelejê
inÍcio a plglessgsjcjcsaplqpliacêp, por utilidade pública,
de propriedades particulares comprovadamente
localizadas em áreas de risco intensificado de desaste.

§ 1'. No processo de desapropriação, deverão ser
consideradas a depreciaçâo e a desval.orização que
ocorrem em propriedades Iocalizadas em áreas inseguras.

§ 2". Sempre que possivel essâs propriedades serão
trocadas por outras situadas em áreas segurasr e o processo
de desmontagem das edif,caçôes e de reconstrução das
mesmâs, em locais seguros, será apoiado pela comunidade.

Art, 6". De acordo com o inciso IV do artigo 24 da Lei no
8.666 de 21.06.1993, sem prejuÍzo das restrições dâ Lei de
Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), em situação
emergência, se necessário, ficam dispensados de licÍtâÇão
As_f.Snllilgs de aquisição de bens necessários às atividades
de respostâ ao desastre, de prestação de serviços e de obras
relacionâdas com a reabilitação dos cenários dos desastres,
desde que possam ser concluidas no prazo miidmo de
cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados
a partir da caracterização do desastre, vedada a
prorrogação dos confâtos.

Art. 7ô. De acordo com o artigo 167, §3" da CF/88, é

admitida ao Poder Público em Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública a abenura de crédito
extraordinário para alender a despesas imprevisíveis e

urSentes.

Art.8". De acordo com â Lei n' 101, de 04 de maio de 2000,
ao estabelecer normas de finanças públicâs voltâdas para a
responsabilidâde na gestão fiscal, permite âbrândamento
de prazos ou de limites por ela fixados, conforme art.65, se
reconhecida a SE ou o ECP:

Art.9", Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, vigorando por 60 (sessenta) dias, podendo ser
prorrogado pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta)
dias, de âcordo com a necessidade, retroagindo seus efeitos
à data do evento.

Marechal Deodoro/Al, em 25 de maio de 2022

CLÁUDIO ROBERTO AYRES DA COSTA
Prefeito

Publicado por:
Edla Caroline de Sena Verçosa Bezerra

Código Identifi cador:85 6135C0

Matéria publicada no Diário oficial dos MunicÍpios
do Estado de Alagoas no dia 26105/2022. Edição 7802
A verificação de autenticidade da matéria pode ser
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Ministério do Desenvolvimento Regional

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEçÃO E DEFESA CIVIL

PORTARIÂ N' 1.703, DE 26 DE MAIO DE 2022

o SEcRETÁRto NActoNAt DE pRorEÇÃo E DEFESA ctvtL, no uso da
competência que lhe foi delegadâ pela Portaria Ministerial ne 1.048, de 28 de maio de
2021, publicada no Diário OÍicial da União, Seção t, de 01 de junho de 2021, resolve:

Art.19 Reconhecêr, sumaíamênte, a situação de emergência em vários
municípios do Estado de Ala8oãs/Al- em função do desastre CHUVAS TNTENSAS - COBRADE
Ne 1.3,2.1.4, conforme informações descritas na tabela abaixo.

Brasília - DF, sexta-feira, 27 de maio de 2022 sEçÃo o

t I
+

Ne Município Decreto Municipal Dâta

01 Barra de 5âo Misuel 018 2slosl2oz2
02 Boca da Matâ 1014 2slosl2022
03 Coité do Nóia 2slosl2022
04 Coruripe 1.268 2slo5l2022
05 RoteiÍo 2505 25losl2022
05 Rio Largo 022 lslosl2022
o7 Penedo 793 2slosl2o22
08 Santa Lulza do Norte o23 2slosl2022
09 Marechal Deodoro 2r 25losl2022

Art.2e Esta portariã entE em vigor na data de sua publicaçâo.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

I1{LABS
O Diário Oficial da União

em dados abertos

I I Dicionário de dados
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Ministério do Desenvolvimento Regional

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil

Portaria Ne 1703, de26 de maio de2022

Reconhece situação de emergência em municípios.

o SECRETÁRIO NACIONAI DE PROTEçÃO E DEFESA CtVt[, no uso da

competência que lhe foi delegada pela Portaria lvlinisterial ns 1.048, de 28 de maio de 7O2L,
publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 01 de junho de 202L, resolve:

Art. 1s Reconhecer, sumariamente, a situação de emergência em vários
municípios do Estado de Alagoas/Al, em função do desastre CHUVAS TNTENSAS - COBRADE

Ne 1.3.2.1.4, conforme informações descritas na tabela abaixo.

Município Decreto Municipal Data

01 Barra de São Miguel 018 2slosl2022
02 Boca da Mata L014 zslos12022

03 Coité do Nóia 22 2s10512022

04 Coruripe L.268 2slos/2022
05 Roteiro 2s05 2slosl2o22
05 Rio Largo o22 25/Os/2022

07 Penedo 793 2s/os/2022
08 Santa Luiza do Norte o23 25/Os12022

09 Marechal Deodoro 2L 2slosl2022

Art. 2e Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

ALEXANDRE TUCAS ALVES

Secretário Nacional de Proteção e Defesa Civil

^' Lt
Fls. "

SEMAS

ãeil :,
'i 

.ir*{níü.á
rlltrâni..

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Lucas Alves, Secretário(a)
Nacional de Proteção e Defesa Civil, em 2710512022, às l0:12, com fundamento no art.
4o, § 3o, do Decreto n' 10.543, de l3 de novembro de 2020.

https://sei.mi.gov.br/sei/controlador.php?acao:documento_imprimir_web&acao_orig... 3110512022
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MÀTÉCHÀL
DEODORO

Êrarí1fi

PREFEITURA DE MARECHAL DE DEODORO

Defesa Civil Municipal

Orla Lagunar - Centro

*-nr

Orla Lagunar - Centro

Rua Dr. Tavares Bâstos, ne 215 - Centro - CEP: 57160-000. Marechal Deodoro - Alagoas CNPJ 12.200.275/0m1-58
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MARTCHAL
DEODORO

PREFEITURA DE MARECHAL DE DEODORO

Defesa Civil Municipal

Orla Lagunar - Residências Alagadas

Taperaguá - Residêncía Ribeirinhas Alagadas

Rua Dr. Íavares Bâstos, n! 215 - CentÍo - CEP: 57160-000. Marechal Deodoro - Alagoas CNPJ 12.200.275,/0m1-58
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MARECHAL
DEODOiO

PREFEITURA DE MARECHAL DE DEODORO

DeÍesa Civil Municipal

Rrutónlo rorocnÁRco - MAREcHAI DEoDoRo, MAto DE 2022

Famílias que Perderam Móveis e Eletrodomésticos

Unidade de Pronto Atendimento - Alagada

Rua Dr. Tãvares Bastos, ne 215 - Centro - CEP: 57160-0m. Marechai Deodoro - Alagoas CNPJ 12.2m.275/0001-58
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MARECHÀt
OEODORO

PREFEITURA DE MARECHAL DE DEODORO

Defesa Civil Municipal

Rachaduras na Unidade de Pronto Atendimento

Rua São Vicente - Taperaguá - FamÍlias llhadas

RuaDr.TavaresBastos,n02l5-Centro-CEP:57160-000. Marechal Deodoro-AlagoasCNPJ12.2m.275/0m1-58
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MANECHAT
DEODORO

PREFEITURA DE MARECHAL DE DEODORO

Defesa Civil Municipal

Famílias que Perderam Móveis e Eletrodomésticos

Residências que Sofreram Rachaduras

Rua DÍ. TavâÍes Bãstos, ne 215 - Centro - CEP: 5716G0m. Marechal Deodoro - Alagoas CNPJ 12.2m.275/00O1-58

' 'i'i

,r t-l

al
I<

,-ú

-l

{t?

'* {h_-

': :-,.

I !

!.1

I

l
Í'

(

s
{. 

_:

e {.

l'i

O tempo de rede não esta
sincronizado

Observação: DEFESA CIVIL DE

MARECHAT OEO§ORO/ALL



SÉMAS

I
Fls _-

H,
MAXECHAL
DEODORO

PREFEITURA DE MARECHAL DE DEODORO

Defesa civil Municipal

RETATÓRIo FoToGRÁFIco - MARECHAI, DEoDoRo, MAIo DE 2022

Jardim do Carmo - Deslizamento de Barreira

Rua São Vicente - TaperaSuá

Rua DÍ. Tevãre Eastos, n! 215 - Cento _ CEP: 5716O{m- Maíêchal DeodoÍo'Âlegoâs CNP.I 12.2m-275/Omf _58
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srsrEMA NACIoNAL DE pRorEÇÃo e DEFESA ctvtL -

No

1

1

2

Item

Kit de Limpeza de Residência

Diante do alagamento das residências, após a água baixar, haverá necessidade de limpeza das resjdências das 1006
famílias dirêtâmênte aíetadas pelo desastre.

Valor total da meta 3

Valor total do item

Aquisição

1

Dados da Meta

Aquisição de Cestas de Alimêntos

lnúmeras famílias tiveram suas residências alagadas, e tivêram perda de tudo, inclusive de alimentos. Como foram 4022
pessoas atingidâs, entre desabrigados, desalojados e diretamentê aÍetados, sendo 4 integrantes por cada família, em
média, encontramos o valor de '1006 famílias. Como o benêfício será por 3 meses, chegamos a quantidade de 3753

Cestas Básicas.

Pessoas diretamente beneÍiciadas Período de execução (em dias) Valor total da meta 1

4022 90 R$ 627.744,00

Itêm Qtde. Unid. Período de
êxecução (em dias)

Valor unitário

Cesla Básica Aquisição

3018 KIT 90 R$ 208,00

Alexandre Lucas Alves (Secretário)

Sugestão dê
atendimênto

lxlSim [ ]Não

R§ Solicitado

R$ 627.744,00

Item

1

Especificação

Cesta Básica

RS Solicitado

R$ 627.744.00

R$ Sugerido

R$ 627.744,00

Aquisição de Colchões

Com os alagamentos, vários munícipes perderam móveis, elelrodomésticos, e principalmente colchões. Neste caso,
pretendemos distribuir êntre desabrigados e desalojado, além de uma grande parcela dos afetados que permanece em

sua residência, mas têve sua casa alagâda.

Pessoas diretamenle beneficiadas PerÍodo de execução (em dias)

1852 1 RS 337.064.00

Qtde. Unid.
Período dê

execueão (em dias) Valor unitário Valor total do item

Colchão Aq u isição

1852 UN 1 R$ 182,00 R$ 337.064.00

Alexandre LucasAlves (Secrêtário)

Sugestão de
atendimento

IX]Sim I I Não

R$ Solicitado

R$ 337.064,00

R$ Sugerido

R$ 337.064,00

Item

1

Especificação

Colchão

R$ Solicitado
R$ 337.064.00

R$ Sugerido

Rs 337.064,00

Pessoas diretamente beneÍiciadas Período de execução (em dias)

4022 1

Item Qtde. Unid.
Pêríodo de

execução (em dias) ValoÍ unitário

Kit de Limpeza

I
1006 KIT 1 R$ 100,00

DESCRTçÃO DAS METAS E |TENS

oEfEaa ctvtL

It ttt

R$ 100.600,00

R$ 100.600,00

Análise de Metas - Resposta

Valor total do item

R$ 627.744,00

R$ Sugerido

R$ 627.744,00

Valor total da meta 2



3

Alexandre Lucas Alvês (Secretário)

Alexandre Lucas Alves (Secretário)

atêndimento

lXlSim [ ]Não

r\o o9Íçrlduu

Rs 100.600,00 R$ 100.600,00

R$ 203.720,00

R$ Sugerido

R$ 203.720,00

R$ Sugerido

R$ 203.720,00

4

Item

5

Item

1 Kit de Limpeza

Especificação R$ Solicitado

R$ 100.600,00

Sugerido

100.600,00

Kit de Higiene Pessoal

Dianle das enchentes, os munícipes além de perderêm sêus itens, nãô possuem condições de arcar com novos itens de
higiene pessoal

Pessoas diretamente benêficiadas Período de execução (em dias) Valor total da meta 4

4022 10 R$ 269.474.00

Item Qtde. LJ n id.
e o em dias

Período de
Valor unitário valor total do itêm

Kit de Higiene Pessoal Aquisição
1

4022 KIT 10 R$ 67,00 Rs 269.474,00

Alexandre Lucas Alves (Secretário)

Sugestáo do
atêndimento

IX]sim [ ]Não

R$ Solicitado

R$ 269.474,00

R§ Sugerido

RS 269.474,00

Kit de Higiene Pessoal
R$ Solicitado

R$ 269.474,00

Ri Sugerido

R$ 269.474,00

Kit Dormitório
taEs om dS triIS b nU od itk od itrm oon me êfíben oCI oS m ten ddos besa a OSd e ae U nS Sdo Íea otad S Urig lg q

mrvera e ard d e aocolchp

Pessoas diretamente beneÍiciadâs Período de execução (em dias) Valor total da mêta 5
1852 1 R$ 203.720,00

Qtdê Unid. Período de
exêcu em dias Valor unitário Valor totâl do itêm

Kit Dormitório

1
1852 KIT R$ 1 10,00

Sugêstão de
atendimento

lxlSim [ ]Não

R$ Solicitado

R$ 203.720,00

Especificação
Kit Dormitório

RS Solicitado

R$ 203.720,00

Pessoas diretamente beneÍiciâdas Período de execução (em dias)

30

Item Qtde. Unid. ValoÍ unitário

Caíé da Manhã

Período de
êxêc em dias

9660 UN 30 R$ 5,s0

Fornecimênto de Café da Manhã
Estamos levando em consideração somente os desab rigados e profissionais que estão diretamente prestando serviços,sendo fornecido caÍé da manhã diariamente nas unidades dê abrigo da Prefeitura. Faremos a quantidade total de café da
manhã, durante todo o pêríodo em que estiverem sob nossa custódia, com uma perspectiva de 30 dias. Como temos aquantidade de 322 pessoas, e prestaremos assistên cia alimentícia pelo perÍodo de 30 dias, encontramos a quantia de

9660 refeições

Valor totâl da mêta 6

RS 53.130,0

Valor total do iten

Aquisição

R$ 53.130,(

1

1

Espêcificação

desalojados,

Item

1

,|



atendimento

IX]Sim [ ]Não

t\.p 9(,lll-liaulJ

R$ 53.130,00

Í\9 ürlgel ruu

R$ 53.130,00
6

Alexandre Lucas Alves (Secretário)

Alexandre Lucas Alves (Secretário)

7

!em

I

Item

1 Café da Manhã

Especificação R$ Solicitado
R$ 53.130,0Ã ,6. rR",#"Jlo,'.o,oo

Fornecimento de Refeição Prepara Quente

j

Eslamos levando em conta somente os desabrigados e profissionais que estão diretamente pr"riãiff.erviço, sendo
fornecimento refeição quente diariamente e nas unidades de abrigo da Prefeitura. Fizemos a quantidade total de refeição

quente, durante todo o período de 30 dias, e multiplicado por 2 vezes, por ser almoço e jantar.

Pessoas diretamente beneficiadas Período de execução (em dias) Valor totalda meta 7

322 30 R$ 212.520,00

Item Qtde. Unid.
Período de

execueão (em dias)
Valor unitário Valor total do item

Almoço e Janta Aquisição

1
1 9320 UN 30 R$ 11,00 R$ 212.520,00

Alexandre Lucas Alves (Secretário)

Sugestão de
atendimento

IX]S:m [ ]Não

R$ Solicitado

R$ 212.520,00

R$ Sugerido

R$ 106.000,00

Almoço e Janta

Especificação R$ Solicitado

R$ 212.520,00

R$ Sugerido

RS 106.000,00

Considerando que o Ministério da Cidadania fornecerá recursos para o atendimento aos desabrigados e desalojados e
considerando que as equipes não trabalharão mais do que 12 horas aprovo parcialmente o recurso para atendimento de
uma refeição por dia.

Galão de Agua com Vasilhame

Diante da necessidade primordial de água, somado afalla de água nas residências, achamos por bem pleitear o limite
maxtmo.

Pessoas diretamente beneÍiciadas Período de execução (em dias) Valor totalda meta 8

4022 7 R$ 250.000,00

Item Qtde Unid. Período de
execução (em dias)

Valor unitário Valor total do item

Galão de Agua com Vasilhame Aquisição

1
1 0000 UN 7 R$ 25,00 R$ 250.000,00

Sugestão de
atendimento

lXlSim [ ]Não

R$ Solicitado

R$ 250.000,00

R$ Sugerido

R$ 250.000,00

Item

1

Especificação
Galão de Agua com Vasilhame

R$ Solicitado

R$ 250.000,00

R$ Sugerido

R$ 250.000,00

R$ Solicitado
R$ 2.054.252,00

R$ Sugerido
R$ 1.947.732,00

QUADRO RESUMO . VALORES TOTAIS

TOTAL DA SOLICITAçÃO

1
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REPÚBLICA FEDERATTVA DO BRASTL

MINISTÉRJO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria No 1749, de 3l de maio de 2022

Autoriza o empenho e a transferência de recursos
ao Município de Marechal Deodoro - AL, para
execução de ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste
ato representado pelo SECREfÁruO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIv[, nomeado pela

*)ortaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A,
consoante delegação de competência conferida pela Portaria n.2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no
DOU, de29 de outubro de202l, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei n" 12.340, de 01 de dezembro de
2010, na Lei no 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto no 7 .257, de 04 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1o Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Marechal Deodoro - AL, no
valor de RS 1.947.732,00 (um milhão, novecentos c quarenta c sete mil sctccentos e trinta e dois reais), para a

execução de ações de resposta, conforme processo n. 59052.00983712022-75

Art.2" Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência Obrigatória, conforme
legislação vigente, observando a classif,rcação orçamentiria'. PT: 06.182 .2218.2280.6500; Natureza de Despesa:
3.3.40.41; Fonte: 0100; UG: 530012.

Art. 3o Considerando a nafureza e o volume de ações a serem implementadas, o prazo de execução
será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da União (DOU).

Art.4 4 utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está vinculada exclusivamente
à execução das ações especificadas no art. lo desta Portaria.

Art. 5" O proponente deverá apresentar prestação de contas final no pÍazo de 30 dias a partir do
:rmino da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n.7.257, de 4 de agosto de 2010.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

Secretário Nacional de Proteção e Defesa Civil

S2TD
assinatura
digital

Documento assinado eletronicamente por Àlexandre Lucas Alves, Secretário, em 0110612022, às l8:08, conforme horario oÍicial de
Brasília, com fundamento no Art. 4 da Portaria N' 70, de 5 de outubro de 2017 da Secretaria Executiva.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site htps://s2id.mi.gov.br/documento-eletronico informando
o código verificador 00012197 e o CRC 4dü2l2e.
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Ministério do Desenvolvimento Regional

SECRETARIA NACTONAL DE PROTEçÃO E DEFESA CtVtL

PORTARIA N9 1.749, DE 31 DE MAIO DE 2022

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
MunicÍpio de Marechal Deodoro - AL, para execução
de açôes de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MtNtsTÉRto Do DESENVOLVTMENTO REG|ONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁR|O NACTONAL DE PROTEçÃO r oerfsl CtVtt_,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção ll, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n.2.708, de 28 de outubro de2O27, publicada no DOU, de 29 de outubro de
2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei ne 72.340, de 01 de dezembro de 2010,
na Lei ne 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto ns 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1' Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Marechal
Deodoro - AL, no valor de RS t.947.732,00 (um milhão, novecentos e quarenta e sete mil
setecentos e trinta e dois reais), para a execução de ações de resposta, conforme processo
n. 59052.009837 I 2022-7 5.

Art. 2' Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.t82.2278.228O.6500; Natureza de Despesa: 3.3.4O.4L; Fonte: 100; UG: 530012.

Art. 3' Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4' A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1" desta Portaria.

Art. 5" O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos têrmos do art. 14 do Decreto n.7.257, de 4
de agosto de 2010.

Art. 6' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA N9 1.751, DE 31 DE MAIO DE 2022

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Coruripe - AL, para execução de ações
de Defesa Civil.

A UN|ÃO, por intermédio do MtNtSTÉRtO DO DESENVOLVTMENTO REG|ONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁR|O NACIONAL DE PROTEçÃO e OeffSA CtVtt,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção ll, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2027, publicada no DOU, de 29 de outubro de
2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei ne 72.340, de 01 de dezembro de 2010,
na Lei ne 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto ne7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1" Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Coruripe
- AL, no valor de RS 57.000,00 (cinquenta e sete mil reais), para a execução de ações de
resposta, conforme processo n. 59052.009859 12022-35.

Art. 2" os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.L82.2278.228O.6500; Natureza de Despesa: 3.3.4O.4L; Fonte: 100; UG: 530012.

Art. 3' Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4' A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1' desta Portaria.

Art. 5" O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n.7.257, de 4
de agosto de 2010.

Art. 6" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE TUCAS ATVES

PORTARIA NO 1.752, DE 31 DE MAIO DE 2022

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao

Brasília - DF, quarta-feira,

na Lei ns L2.608, de 10 de abril de 2012 e
resolve:

Art. 1" Autorizar o empenho
Miguel dos Campos - AL, no valor de RS 2.
mil trezentos e trinta e seis reais), par;
processo n. 59052.009878/2O22-6L.

Art. 2' Os recursos financeiro
Obrigatória, conforme legislação vigente,
06.t82.2218.228O.6500; Natureza de Desl

Art. 3" Considerando a naturez
o prazo de execução será de 180 dias, i

Oficial da União (DOU).
Art. 4' A utilização, pelo en1

vinculada exclusivamente à execução das
Art. 5'O proponente deverá a

30 dias a partir do término da vigência, n
de agosto de 2010.

Art. 6" Esta Portaria entra em

PORTAR]A Ng 1.754,

Auto
aoÀ
açõe

A UNIÃO, por intermédio do
neste ato representado pelo SECRETÁR|
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de
janeiro de 2019, Seção ll, Edição Extra A,
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro
de 2021, Seção 1, e tendo em vista o dis
2010, na Lei ne 12.608, de 10 de abril de
de 2010, resolve:

Art. 1" Autorizar o empenho
Largo - AL, no valor de RS 1.448.500,00 (

e quinhentos reais), para a execução ,

59052.009 87 7 I 2022- t7 .

Art. 2' Os recursos financeiro
Obrigatória, conforme legislação vigente,
06.182.2218.2280.6500; Natureza de Des

Art. 3' Considerando a n
implementadas, o prazo de execução se
portaria no Diário Oficial da União (DOU

Art. 4" A utilização, pelo ent
vinculada exclusivamente à execução
Portaria.

Art. 5' O proponente deverá
de 30 dias a partir do término da vigênc
de 4 de agosto de 2010.

Art. 6' Esta Portaria entra erí

PORTARIA N9 1.755,

Auto
ao li

açõe

A UNIÃO, por intermédio do
neste ato representado pelo SECRETÁR|
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de
janeiro de 2019, Seção ll, Edição Extra A,
pela Portaria n. 2.7O8, de 28 de outubro
de 2O2L, Seção 1, e tendo em vista o dis
2010, na Lei ns 12.508, de 10 de abril de

de 2010, resolve:
Art. 1" Autorizar o empenh<

Coruripe - AL, no valor de RS 1.528.894
oitocentos e noventa e quatro reais), pa
processo n. 59052.00985812O22-9t.

Art. 2' Os recursos financeiro
Obrigatória, conformê legislação vigente,
06.L82.2278.228O.6500; Natureza de Des

Art. 3" Considerando a n

implementadas, o prazo de execução se
portaria no Diário Oficial da União (DOU
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PREFEITURA DE MARECHAL DE DEODORO

Secretaria Mun. De Planejamento, Gestão dos Rec. Humanos e do Patrimônio.
Gabinete do Secretário

Processo no: 0602007012022
lnteressado: Secretaria Municipal de Assistência Social

Assunto: Aquisição emergencial.

DES HO

Versa o presente sobre a solicitação de aquisição emergencial de refeiçÕes, para atender a

as necessidades para estruturação da Rede Socioassistencial pública e privada.

para:

1) O encaminhamento dos autos para o Departamento de Aquisição de Bens e

Serviços para tomar conhecimento e as providências cabíveis;

Zl Que seja encaminhado os autos ao setor de contabilidade da Secretaria Municipal
de Assistência Social no sentido de informar a disponibilidade orçamentária.

3) Apos que seja remetido ao Departamento Jurídico da Sec. Mun. de PIan. Gestão,

dos Rec. Humanos e do Patrimônio para análise jurÍdico

4l Por fim, cumpridas todas as providências, evoluam-se os autos ao Gabinete do

Prefeito, para conhecimento e autorização do Excelentíssimo Sr. Prefeito;

Marechal Deodoro - AL, 06 de junho de 2022.

il"/*/"
Sec. Mun. de Planejamento, dos Rec. Humanos e do PatrimÔnio

SEMGEPA

Rua Dr. Tavares Bastos, ne 215 - Centro - CEP: 57160-000. Marechal Deodoro - AlagoascNPJ 72.200.275/0001-58

;i i i';

$

De forma que, visando uma melhor instrução processual, dê-se seouimento aos autos



ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAI, DE MARECHAL DEODORO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, DOS RECURSOS HUMANOS f,

DO PATRIMÔNIO
AVISO DE COTAÇÂO

AVrSO DE COTAÇÃO

A Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão dos Recursos
Humanos e do Patrimônio. através do Departamento Geral de
Aquisição de Bens e Serviços, informa que está recebendo
cotações para o processo abaixo descrito:

Processo n': 0ó02007012022 - Secretaria Municipal de
Assistência Social

Prazo para envio das propostas: 24 (vinte e quatro) horas a
partir desta publicação

Objeto: Aquisição de Fornecimento de Refeições

Maiores informações no endereço: Rua Dr. Tavares Bastos.
215- Centro - Marechal Deodoro - AL - CEP 57160-000,
Fone: (82) 99311-1938 ou pelo e-mail:
setordecomprasmd@hotmai l. com

MARIA BETHANIA DOS SANTOS ARAUJO
Departamento Geral de Aquisição de Bens e Serviços

Publicado por:
Maria José Barbosa da Silva Filha
Código ldentificador:F00F803F

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Estado
de Alagoas no dia0610612022. Edição 1809
A verificação de autenticidade da matéria p<lde ser feita
informando o código identificador no site:
https ://www.diariomun ic ipal.com.br/ama/



RE: Solicitação de Termo de Referência

Delicias da Massagueira <deliciasdamassagueira@outlook.com>
Qua, A8/ü6/202?- 11 16

Pa ra: Prefeitu ra Marecha r Deodoro < setordecomprasmd@ hotmai r.com >

Bom dia

segue cotação de preço conforme Termo de Referência

Atenciosamente

lsabella Pessoa

AL

Fls. 

-_

De: Prefeitura Marecha r Deodoro <setordecomprasmd@ hotmair.com>
Enviado: terça-feira, 7 de junho de 2022 1.5:1,1,

Para: Delicias da Massagueira <dericiasdamassagueira@outrook.com>
Assunto: RE: Solicitação de Termo de Referência

Segue em onexo.

Departamento Gerat de Aquisição de Bens e serviços (sEMGEpA)
82 99311-1938
Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro

De: Delicias da Massagueira <dericiasdamassagueira@outrook.com>
Enviado: terça-feira, 7 de junho de 20221.4:39
Para: Prefeitura Marecha r Deodoro <setordecom prasmd@ hotmair.com>
Assunto: Solicitação de Termo de Referência

Boa tarde

solicitamos o Termo de Referência do processo de fornecimento de refeições(06020070/2022).

Atenciosamente

Delícias da Massagueira
82.98802-013s
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Loteamento Lasoa do Sul, srN * n-""r.;,lijililolilTnrr,"Marechat Deodoro.Atasoas cNpJ

Telefone: 82 - S8802.013§

PROPOSTA COMERCIAL DE CAFÉ DA MANHA

Áúc: Departamento Geral de Aquisição de Bens e serviços (SEMGEpA)

Marechal Deododor-Al, 08 de junh o de 2022.

ffico^áo Frer^e,;.^ {*; SaX.Er'
.GNPJ N" 34.926.32otooot-á8 ,

r}ELTEIÃS AA ÀTÀSSA(3UEIRÀ LTDÀ
L4T LÀ6{),( T}O §UL §/iIÔ

(lü/{§tÂc LoÍÉ la'
üfiÀs§A(§UEtÊA

57^16§-OO0
SAÍt ÇHÀL [}€ONOsl() *J

1..._....

Razão Social: DELICIAS DA MASSAGUETRA LTDA EPP

Endereço: Loteamento Lagoa do sut, s/h;g#.$q 
firlote 

17 - Massagueira - Marechat

CEP:57160-000 one 1:82-98802-0135 Fone 2:82 - 99949-1633

E-mail: deliciasda massag
I E:24318880-3

ITEM ESPECI
UNIDADE DE

MEDIDA QUANTIDADE MARCA VALOR UN|TÁRO VALOR TOTAL

1

CAFÉ DA MANHÃ
conforme especificações no anexo ll deste TR UND 9.660

PROPRIA /
FABRICAÇÃO

PROPRIA

R$ 7,00 R$ 67.620,00

2

ALMOÇ0
conforme especificação no anexo ll deste TR UND 9.660

FABRICAÇÃO

PROPRIA R$ 9,00 R$ 86.940,00

UR4
I
!à

'lv



Re: Solicitação de orçamento

Sidyewerton carlos da silva santos <sidycarlos@gmail.com>
Qtti, 09i06/20221554

Para: Prefeitu ra Marecha I Deodoro < setordecomprasmd @ hotmail.com >

Segue orçamento.
Conta bancaria: Caixa Economica Federal
Agência: 3729

OP: 003

C/C:1331-1
CNPi: 275491030001-61
Contato: 82-9-81 53-0979

Em qui., 9 de jun. de 2022 às 11:14, prefeitura Marechal Deodoro
<setordecomprasmd@hotmail.com > escreveu:

Bom dia!

Venho por meio deste solicitar orçamento do objeto especificado no termo de referência.
Obs.: Enviar orçamento assinado e carimbado, com data, identificação da empresa
(CNPJ), forma de pagamento
e dados bancários, pÍazo de entrega e número para contato.
Prazo para envio de orçamento até as 23:S9h de hoje.

At.te

k'l

Maria
Departamento Geral de Aquisição de Bens e serviços (SEMGEpA)
82 99311-1938
Prefeitura Municipal de Marecha! Deodoro





ITEM DESCRI UNIDADtr0l VALORDA MANHA
UND02 ALM
UND R$ e,00

Marechal Deodoro - Al,0g de.junho deZ0Z2
leflrp.t : z?. 54e, 1 ôiloôo i "ffi
süÊr§Isr tt(s [t §m s}{T6 . rfr

GÂrsro sÁo r-utz

ArihPrçe}t lht§, §fi{-ft.1, kt 3

, FRAIICE§-CEP;57.180ffi .
l- U.r*m Oeoeo -rfrgrr, 

-l,/'*\r\,
\ &;h.

§rD CARLOS DA SILVA
cNI','. 27.5.t9.103/0001 -61

§ANTOS

Sidyvwerton Carlos tla S.

Gercnte-ÁDltí
Sünlos

SIDYEWERTON C.A.RLOS DA SII,VA §..TNTOS
cNPJ. 27,549. l0J/0001-61

AV.PROJETADA vtA tvrÂr{E-S. qr: r . r_ciii i,'rüaNCrs. cpp: 57t60-000
iVÍARECItAL DEODORO _.A,L

R$ 8.s0
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ESTADO DE ALÂGOAS
PREFEITURA MUNICIPAI, DE MARECHAL DEODORO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, DOS RECURSOS HUMANOS E
DO PATRIMÔNIO

AVISO DE COTAÇÃO

ÍE) J

AVrSO DE COTAÇÃO

A Secretaria Municipal de Planejarnento, Gestão dos Recursos
Humanos e Patrimônio, através do Departamento Geral de
Aquisição de Bens e Serviços, intbrma que está recebendo
cotações para o processo abaixo descrito:

Processo n": 0602007012022 - Secretaria Municipal de
Assistência Social.
Prazo para envio das propostas:24 horas, a partir desta
publicação

Objeto:Aquisição de Fornecimento de refeições.

Informações: Rua Dr. Tavares Bastos, 215- Centro _ Marechal
Deodoro - AL - CEP 57160-000, Fone: (82) 99311_1938 ou
pelo e-mail : setordecomprasmd@hotmail.com

MARIA BETHÁNIA DOS SANTOS ARÁT]JO
Departamento Geral de Aquisição de Bens e Serviços

Publicado por:
Layze dos Santos Alves

Código Identifi cador:86BA0059

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
de Alagoas no dia 09106/2022. Edição l8 l2
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
inf<rrmando o código identificador no sil.e:
https :/iwww.d iari omun i c i pa I.com. brlama.r
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FILTROS APLICADOS:

cPF / CNPJ: 34928320000128 27549103000161

LIMPAR

Data da consulta: 13/0612022 1413:20

Data da última atualização: 13/06/2022 12:00'.04

DETATHAR cNPJ/CPt D0 SANCt0NAo0 NOME DO SANCIONADO UT DO SANCIONADO DA SANçÃO
DATA DE PUBUCAçÃO DA

QUANTIDADE
sANçÃo

Nenhum registro encontrado

(

óneÃorrrrronor
SANCIONADORA
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDIGA

I]

NUt!,4ERO DE INSCRIÇÃO

34.928.320/0001 -28
MATRIZ

GoMPROVANTE DE |NSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

19/09/20í9

DELICIAS DA MASSAGUEIRA LTDA

DO (NOME DE FANTASIA)

DELICIAS DA MASSAGUEIRA
PORTE

EPP

DA ATIVIDADE PRINCIPAL

56.20-141 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas

DAS ATIVIDADES

56.11-2-01 - Restaurantes e similares
56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e recepçóes - bufê
56.20-'l -03 - Cantinas - serviços de alimentação privativos

E DA NATUREZA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

R PROJ. LAGOA DO SUL C
NUMERO

S/N
COt\,1PLEl\,4ENTO

LOTE LAGOA DO SUL LOTE í7
QUADRAC

CEP

57.1 60-000
BAIRRO/DISTRITO

MASSAGUEIRA

ENDEREÇo ELETRÔNICo

DELICTASDAMASSAGU EtRA@OUTLOOK.COM

MUNrcÍPro
MARECHAL DEODORO

IELEFONE
(82) 981í-9íe7

UF

AL

ENÍE FEDERATIVO

CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

19/09/20í9

[,IOIIVO DE CADASTRAL

DATA DA ESPECIAL

Página:111

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB nô 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 13/06/2022 às 14:Í1:30 (data e hora de Brasília).

LOGRADOURO



ffi
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

&,
qtr"q

Nú[,4ERo DE TNSCRTÇÃo

27.549.'103/000í -61
MATRIZ

coMpRovANTE DE lruscntçÃo e oe sruaçÃo
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

'181o412017

NOI,4E ElilPRESARIAL

SIDYEWERTON CARLOS DA SILVA SANTOS

DO ESTABELECII\,4ENTO (NOIVE DE

GALETO SAO LUIZ FRANCES
PORTE

ME

E DA ATIVIDADE

56.20-í{4 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar

DAS

11.22449 - Fabricação de outras bebidas não-alcoólicas não especificadas anteriormente
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas
56.11 -241 - Rêstaurantes e similares
56.1í-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares
56.20-í{1 - Fornecimento de alimentos prêparados preponderantemente para empresas
56.20-'142 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê

E

E DA NATUREZA J

213-5 - Empresário (lndividual)

LOGRADOURO

AV PROJETADA VIA MARES
NUI\,4ERO

s/N
COMPLEMENTO

QUADRAI LOTE 3

CEP

57.1 60-000
BAIRRO/DISTRITO

FRANCES

RF-CONTABILIDADE@HOTMAIL.COM

MUNrcíPro
MARECHAL DEODORO

TELEFONÊ

(82) 8892-1í93

UF

AL

FEDERATIVO (EFR)

CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SIÍUAÇAO CADASTRAL

18t04t2017

I\,,IOTIVO DE SITUAÇÀo CADASTRAL

ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia í3106/2022 às 14:12:28 (data e hora de BrasÍlia). Página'.111

ENDEREÇO ELETRONICO
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEOOORO

SEC. MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, OOS RECURSOS HUMANOS E DO PATRIMONIO

INTERESSADO: SEC. MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROCESSO Ne : 0602007 O I 2022

DArA L3/06/2O22

MAPA DE PREçOS EMERGENCIAL DE REFEIÇOES

Rs 1s4.s60,00 Rs 169.050,00

J§ELayze Alves
Departamento Geral de Aquisição de Bens e Serviços

DELICIAS DA MASSAGUEIRA
34.928.320/0001 -28

SIDYEWERTO'V CARLOS
(GALETO SÃO LU|Z)
27.549.1 03/0001 -61

ITEM DESCRlÇÃO UNID,
OUANT

VALOR UNIT VALOR TOTAL VALOR UNIT VALOR TOTAL

1 CAFÉ DA MANHÃ : CONFORME ESPECIFICAÇÕES. UNID. 9660 R$7,00 R$ 67.620,00 R$8,50 R$ 82.1 10,00

2 ALMOÇO : CONFORME ESPECIFICAÇOES. UNID. 9660 R$9,00 RS 86.940,00 R$9,00 RS 86.940,00
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PREFEITURA DE MARECHAL DE DEODORO
Secretaria Mun. de Planejamento, Gestão, dos Rec. Humanos e do Patrimônio.

Departamento Geral de Aquisição de Bens e Serviços

RESUMO DOS FATOS

PROCESSO No 06020070t2022

Trata-se de uma solicitaçáo da Secretaria Municipal de Assistência Social, para a
Aquisição Emergencial de RefeiçÕes (Cafe e Almoço), conforme Ofício No. 140612022 -
SEMAS/MD, àÍ1.02.

Seguindo essa linha, foi publicado aviso de cotação no Diário Oficial dos Municípios do
Estado de Alagoas, com o prazo de 24horas.

Apos publicação, e solicitações de envio de termo de referência, recebemos propostas
das seguintes empresas: DELICIAS DA MASSAGUEIRA LTDA;SIDYEWERTON CARLOS DA
srLVA SANTOS (GALETO SÃO LUIZ).

A empresa SIDYEWERTON CARLOS DA SILVA SANTOS (GALETO SÃO LUIZ)
ofertou o mesmo valor de R$ 9,00 (nove reais) para o item 02 (Almoço), porém foi desclassificada
pela impossibilidade de emissão da CND federal.

Diante disso, a empresa DELICIAS DA MASSAGUEIRA LTDA foi classificada para os
itens 01 e 02 (Café e Almoço), com valor total de R$ í54.560,00 (cento e cinquenta e quatro
mil, quinhentos e sessenta reais).

Em relação a presente aquisição destacamos a título de SUGESTÃO a opção prevista no
art. 24, inciso lV (dispensa de licitação) da Lei 8.666/93 - Lei de Licitações e Contratos da
Administração Pública que versa sobre a possibilidade de contratação direta dispensando a
licitaçáo, compreende-se, portanto, a alternativa de contratação na forma citada neste momento,
da Lei Federal.

Art.24. É dispensóvel o licitoção: lV- nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caracterizada urgência de atendimento de situação gue possa ocasionar prejuízo ou comprometer a
segurança de pessoas, obras, seruiços, equipamentos e outros bens, públicos ou pafticulares, e somente
para os bens necessáios ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e
ininterruptos, contados da oconência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respecÍlvos
contratos.

Por oportuno, foi realizada uma consulta de regularidade fiscal da empresa, DELICIAS DA
MASSAGUEIRA LTDA 34.982.3210001-28 inclusive no Cadastro de Empresas lnidôneas e
Suspensas Estadual, que demonstra que a empresa permanece com as certidóes regularizadas.

Marechal Deodoro, 15 de junho de 2022

Maria Betha
Departamento Geral de Bens e Serviços

Rua Dr. Tavares Bastos, no 215 - Centro - CEP 57160-000 - Marechal Deodoro - Alagoas
CNPJ 12.200.275 / OOOt-sB

Araújo



Po(aldo Govêmo Brasileiro (httpJ/brasil.gov.bÍ) Aluâlize suâ Baffa de Governo (httpr//epwg.governoetetronrco.gov.br/barra/aluâjize.htmt)
At

qt
Éo".

Certidão de Débitos Relativos a
Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União

Resultado da Consulta

As informações disponíveis na Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB sobre o contribuinte
27.549.103/0001-61 são insuficientes para a emissão de certidão por meio da lnternet.
Para consultar sua situação fiscal, acesse centro virtual de Atendimento e-cAC

\-_ (https://cav.receita.fazenda.gov.brl).
Para maíores escla recim e ntos, consulte a página orientações para emissão de Certidão nas unidades
da RFB (http://idg. receita.fazenda.gov. brlorientacao/trib utaria/ce rtidoes-e-situacao-fiscal/orientacoes
gera is).

Nova consulta (/Se rvicos/ce rtida o internet/pJlEm itir)
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E§TÂOO CIE ALAGOA§

PRÉFEITURA MUNICIPÀL §E ilIAR§CHAL DEOOORO

crRtnÃo Í{EG.ATIvA üs DÊBtro§CêrtidáÕ No

306Ê12021

c Íu.c

1040§41

Codigo

óã675

Nome ou Razào §ocíal

NELICIA§ OA MÁ§SAGUEIRA LTDA

Data Emissáo Bata Validade

0{t071202?

Rossalvado o direito da Fazenda Pública de inscrever e cobrar quaisquer dívidaç de responsabilidade ds sujeito pa*sivo ora

identifiçado, ê ââ quê vierem a ser apurade*, apór yerificar am seus a§Bentãmsnto{s) e sistema(s} tributário{*i, certificao

para a finalidadç a cima especificada, que atê â prês€ntê date NÂ0 CôN§TA{M) pendência(s} em seu nome, relativo(s) eo{s}

trihuto(§) administrado(s) pela Secretaria Municipal de Finanças da Marerhal Deodoro.

Iil{PORTÂHTE

A aceitãçáo destâ certidáo está condicionãda à verificaçãô de sua aulenticidade na Intêrnêt. no endêreço:

cÔDlGO PÂRÀAUTENT|CÂÇÀOi E0OADBO6

Ivlarechal Deodoro{Al), 01 de junho de 2022

CPÊ/CNPJ

34.§3â.3?0/00S1-?8

Êndereço

RUA PRO"I.LAGOA DO SIJL À NA S1N

Complêmênto

OUADRA C LOTE í7

Bairro

MA§§ÀGUEIRÂ

Cidade

ÍvlâÍêchal Deodoro

UF

AL

0Í10§/302?

üünlâbilÍ§ " Gêstáô Públicâ I / Pásiná I de 1
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MTNISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBIToS RELATIVoS AoS TRIBUToS
FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA DA UNÁO

Nome: DELICIAS DA MASSAGUEIRA LTDA
CN PJ : 34.928.320 10001 -28

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam debitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de í ggí .

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http ://rfb. gov.br> ou <http ://www. pgfn. gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de211Ol2O14.
Emitida às 13:31:51 do dia 1810412022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1511012022.
Código de controle da certidão: 8C95.FD80.0643.9D67
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçãoi 34.928.32o/ooot-2a
Razão Socia!:orlICIAs DA MASSAGUETRA LTDA

Endereço; LOT LAGOA DO SUL SN QD C LT 18 / MASSAGUEIRA / MARECHAL
DEODORO / AL/ s7t6o-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 06l 06/ 2022 a 05 / 07 / 2022

Ce rtif i ca çã o N ú m e r o 
= 

20220 60 602 122656 L27 58 6

Informação obtida em 73/O612022 74:53:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consu lta-crf .caixa. gov. br/consultacrf/pa ges/consu lta Empregador.jsf 1t1
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CERTIDÃO NEGATTVÀ DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: DELICIAS DA MASSAGUEIRA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ : 34. 928 .320 / 0007-28
Certidão no : 1881I114/2022
Expedição: L3/06/2022, às 14:57:44
Validade: L0/72/2022 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certif ica-se que DELICIAS DA !4ÀSSÀGUEIRÀ LTDA (lLATRIz E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 34-928.320/O00L-28, NÃo coNsTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 72.440/2071 e
13.461/20!1, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 2I de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Cert.idão são de responsabilidade dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agênclas ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabal-ho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuit.amente.

INFORMAÇÃO IMPORTAÀITE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, lnclusive no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrenLes
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos Çu€, por
disposição legal, contiver força executiva.

Drr.",rci;rs e sr.lqeslÕôs: c|clt0tst. jns.br
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual
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CERTIDÃO UECATIVA DE DÉBIOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CNPJ: 34.928.320/0001-28

Nome/Contribuinte: DELICIAS DA TMASSAGUEIRA LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar debitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

t7ós.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessorias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017.

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25.3T0t13.

Válida até 1610712022

Emitida às 10:37:12 do dia 1710512022

Código de controle da certidão: 25E8-6DE7-5F23-42F1

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.
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PREFEITURA DE MARECHAL DE DEODORO
Secretaria Municipal de Planejamento Gestão do Rec. Humanos e do Patrimônio.

Departamento Geralde Aquisição de Bens e Serviços

Processo: 0602007 012022
lnteressada: Secretaria Municipal de Assistência Social.
Assunto: Aquisiçáo Emergencial de Refeições (Café e Almoço)

DESPACHO

Trata-se de uma solicitaÇão da Secretaria Municipal de Assistência Social, para a
Aquisição Emergencial de Refeições (Café e Almoço), conforme Ofício No: 140612022 -
SEMAS/MD, à fI. 02,

Atendendo às exigências cabíveis solicitadas, seguem os autos a Secretaria Municipal de

Assrstência Socral, Setor Contábrl. para informar DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR|A que custeará as

despesas apontadas na planilha comparativa de preços.

Encaminhem-se os autos ao Departamento De ContÍatos E Convênios Para

Confecção Da Minuta Do Contrato;

Posterior, encaminhe-se para a Procuradoria Jurídica Para Parecer SobÍe A
Legalidade Do Procedimento;

Por fim, cumpridas todas as providencias, retornem os autos ao Departamento Geral de

Aquisição de Bens e Serviços para prossecuÇão do processo.

l\4arechal Deodoro 15 de junho de 2022

Maria Bêthan Araújo
Departamento Geral de Aquisiçã de Bens e Serviços

Rua DoutoÍ Tavares Bastos, s/n, Centro - Marechal Deodoro I CEP 57160-000



MAREC HA L
DEODORO

PREFEITURA DE MARECHAT DE DEODORO
Secretaria Municrpal de ÁssisÍência Social

Gabinete da Secretária

Marechal Deodoro, 15 de lunho de 2022

Processo n' : 0602007 0 12022
lnteressado: Secretaria Municipal de Assistência Social de Marechal Deodoro- SEMAS/MD
Assunto: Aquisiçáo Emergencial de Refeiçôes (caÍé da manhá e almoço)

Ao Departamento Fina nceiro/Contábil interno

A Secretária Municipal de Assistência Social de Marechal Oeodoro- SEMAS/MO, solicita os
bons préstimos de Vossa Senhoria, para que sejam tomadas as providências cabíveis quanto à Dotaçáo
OrÇamentária abaixo descrita, referente a solicitação de aquisiçáo emeígencial de Refeiçóes (caÍé da
manhã e almoço).

Em ato contínuo, encaminhe-se ao Departamento de Contratos e Convênios para
prosseguimento do mesmo.

Secretaria: 11 - Secretaria Municipal de Assistência Social

U n idade Orçamentária: 11'12 - Fundo Munacipal de Assistência Social

Projeto/Atividade: 80.09 - Gestão dos Benifícios Eventuais e Socioassistenciais

Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.32 - Material, Bens ou Serviço para Distribuição Gratuita.

no,.,"náãkl,r" corrc
Secretária Municipal delÁssisÍênc ia Social

Rua Capitâo Bernardino Souto, 227 - Centro - CEP: 57.160-000
l\4arechal Deodoro - Alagoas



ESTADO DE ATAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAT DE MARECHAI. OEODORO

SECRETARIA MUNICIPAT DE ASSISTÊNCIA SOCIAt

Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS

Ht

DECLARAÇÃo oE ExISTÊxcn DE REcURso DE ADEoUAçÁo DA DESPESA COM A LEI ORçAMET{TARIA ANUAL E DE COMPATIBILIDADE CO[.I O

PLATO PLURIANUAL E COM A LEI OE DIRETRIZES ORçAi'ENÍARIAS.

R

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST NCIA SOCIAL11.00

ul'rroloe onçauenrÁnn

PROJETO/ATIVIDADE

8009 GESTÃO DOS BENEF CIOS EVENTUAIS E SOCIOASSISTENCIAIS

ELEMENTO DE DESPESA

MATERIAL, BENS OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI O GRATUITA3.3.3.9.0.32

Declaro a existência de saldo orçamentário disponivel para o empenho da despesa prevista, considerando o comprometimento do

saldo apr,:sentado ccm cutras despesas já existentes e novos processos em andamento. Declaro, ainda, que os valores do impacto

orçamentario-financeiro que ultrapassarem o exercicio vigente serão incluidos nos valores das despesas do orgão que irão compor

a LDO e a LOA para o exercicio subsequente.

§#o,,
Marechal Deodoro - AL, 15 deJunho de 2022.

AMANDA TA O DOS SANTOS

DEPTO DE CONTABILIDADE E FINANÇAS

sEcRETARtA MUNtctpAL DE AsslsrÊNclA soclAl

IEE

\{. sr#ô\{6

Em cumpÍim€nto ôo dlrposio no inciso I ad.16 dâ let .omplementâr nr lor/2.000- Lit êconsid€rando.r mêtàs ê prioridadês elêncadat na LDo ê íactivêlã âquisição suPrâ

anual€ écompâtivelcom o Pl.no pluÍianual€ com â Lêide OtêtriÉs Orçamêíta'ià3'

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
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PREFEITURA DE MARECHAL DE DEODORO
secretaria Mun. de Planejamento Gestão do Rec. Humanos e do patrimônio.

Departamento Geral de Aquisição de Bens e Serviços

P rocesso : 0602007 0 I 2022
lnteressada: Secretaria Municipal de Assistência Social
Assunto: Aquisição emergencial de refeiçÕes

DESPACHO

Trata-se de uma solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme o Ofício/n"
140612022 - SEMAS/MD à ft. 02, para aquisição emergenciat de refeiçÕes.

Atendendo às exigências cabíveis a este Departamento, foi publicado aviso de cotação no Diário
Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas, envio de termo de referência solicitado pelas empresas do
ramo.

Encaminhe-se os autos a Secretaria interessada, para que seja informada a necessidade do
emergencial citado anteriormente, uma vez que só duas empresas apresentaram orçamento e mesmo
assim um dos fornecedores não está conseguido emitir a CERTIDÃO DE DÉBITOS RELATIVOS A
cRÉDlros TRIBUTÁRlos FEDERAIS E A DivrDA ATtvA DA uNÁo, conforme anexo.

Posteriormente, evoluam os autos ao Setor de Compras para Prossecução do mesmo.

Marechal Deodoro/Al , 17 de junho de 2022

Maria Araújo
DepaÉamento Geral de Aq de Bens e Serviços

Rua Doutor Tavares Bastos, s/n, Centro - Marechal Deodoro I CEp 57160-000
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PREFEITURA DE MARECHAL DE DEODORO
Secretorio Municipol de Assistêncio Social

Gobinete do Secretório

P rocesso : 0602007 0 I 2022
lnteressado: SEMAS

Para: Departamento Geral de Aquisição de Bens e Serviços

Assunto: Aquisição de Emergencial de RefeiçÕes,

Em atendimento ao despacho do Departamento Geral de Aquisição de Bens e Serviços,
reforçamos a necessidade da contratação emergencial de empresa para o fornecimento de refeições, uma
vez que a contrataçáo se faz necessária para atender as famílias que se encontram em situaçáo de

vulnerabilidade social, ocasionada pelas fortes chuvas que atingiram o município nos últimos dias. Assim,

visando o atendimento das necessidades dessas famílias que se encontram desabrigadas e desalojadas, e

que, atualmente estão em locais improvisados cedidos pelos órgãos e entes integrantes desta

Administração, solicitamos o prosseguimento da contratação da empresa que se encontra com as certidôes
de regularidade fiscais válidas.

Em ato continuo, encaminho para o Setor de Compra para prossecuçáo do mesmo.

Marechal Deodoro, 17 de junho de2022

Ad,.i,Pã?êO
Secretária M unicipal àe

uza Costa
Ásslsféncra Socla/
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PARECER JURÍDrco N, 0602007012022

Processo N, 0602007012022

Assunto: Solicitnção de aquisiçao emergencinl de refeições

Interessado: Secretaria Municipal de Assistência Social

EMENTA: ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DA TEORIA DO MÍNIMO

EXTSTENCTAL. RrSCO À VrOa E A SAúDE DA POPULAÇÃO.

LICITAÇOES E CONTRATOS. CONTRATAçÀO MEDIANTE DISPENSA.

DECRETO N'2112022, DE 25 DE MAIO DE 2}Z2.pOr<rARrA FEDERAL

N,1.703, DE26 DE MAIO DE2O22.INTELIGÊNCIA DoS INCISO IV,

ART.24 DA LEr 8666.93. possrBrLrDADE, DESDE euE OBSERVADAS

AS CONSIDERAÇÕES FEITAS NESTE OPINAI'IVO.

7. Do RELAToRIo

Versam os presentes autos sobre procedimento administrativo oriundo da

Secretaria Municipal de Assistência Social, no qual visa a contratação de empresa

especializada PARI FoRNECIMENTo DE REFErÇÕES (cerÉ DA MANHÃ E ALMoço), para

atender a demanda de benefícios eventuais que eventualmente serão concedidos as família

em situação de risco de vida, social e econômico, ocasionados pelas fortes chuvas que

atingiram o município, em regime de emergência devido DECRETO Ne 2U2022, DE 25 DE

MAIO D82022, que declarou situação de emergência em virtude de desastres classificados

como tempestade Local/Convectiva -Chuvas Intensas - COBRADE - 1g2I4, conforme

INiMI na 0U2012, de24 de agosto de2012, e portaria ne 1.703, de26 de maio de2022,

publicada no Diário Oficial da União.

No termo de referência da contratação, foi apresentada justificativa para a

contratação, considerando a situação de emergência a qual se encontra o município de

Marechal Deodoro identificada através do Decreto na 2U2022de 25 de maio de 2022, sendo

*e{a*{
{iS{
{*tt
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EsTÂDO DE ALÂGOÀS
PATÊEITURA MUNf{IPAL Dfi MÀREÇHAL ÊEOOORÕ

PfrCICURÂüCIRIA CTRAL DO MUNITíT}O

reconhecido Pelo governo federal por meio da portaria na 1.703, de 26 de maio de 2022,

publicada na edição de27 de maio de 2022,no diário oficial da união em edição extra.

E que e com as fortes chuvas iniciadas no Estado de Alagoas e atingindo de forma

mais evidente os municípios, banhados por lagoas etc. Com os volumes acima da média

Provocaram desabrigados, danos materiais, prejuízoseconômicos, sociais, sendo necessário

apoio as famílias que perderam seus pertences durante o referido incidente, bem como, a

retirada de famílias para abrigos e/ou casa de parentes.

Logo, justificou a Secretaria interessada a contratação em apreço frente a

necessidade do atendimento imediato das famílias em situação de risco de vida, social e

econômico, ocasionado pelas fortes chuvas que atingiram o município nos últimos clias, de

maneira que, não haveria tempo hábil para a conclusão de um regular procedimento

licitatório, sem que houvesse pre)uízo e risco iminente da saúde, dignidade humana e vidas

das pessoas que foram afetadas pelas chuvas, enchentes e desabamentos.

Neste sentido, segundo ainda a Secretaria interessada, o Serviço de proteção em

Calamidades Públicas e Emergências é um serviço cle proteção especial do SUAS para

enfrentamento de situações de Calamidades Públicas e Emergências reconhecidas pelo

Ministério da Cidadania. O serviço está previsto na Resolução CNAS na 109, de 11 de

novembro de 2009, que aProva a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais e é

regulamentado pela Portaria MDS no 90, de 3 de setembro de 2013. O objetivo do serviço e

assegurar provisões de ambiente físico, recursos materiais, recursos humanos e trabalho

social. Todas essas provisões devem ser empregadas na manutenção de abrigos

temporários como estratégia de resposta à crise em tela. Lei ne 8.242, de Z de dezembro de

7993, Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS; Decreto na 6.037, de 14 de dezembro de

2007, que dispõe sobre os benefícios eventuais de que trata o artigo 22 da Lei ne g.742, de 7

de dezembro de 1993.

No que importa à presente análise, os autos vieram instruídos com os seguintes

documentos:

!1.1JÀ.Ê'lI- T,qVA*E§ 845ffi5, 5/N, {EnXfÕ. ld&nÊ(HÂt- FEüúOnOlAt_ {[F. s71á0-ooü
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i. Memorando Inicial

Termo de Referência, constando as especificações, quantitativos, prazos de entrega,

pagamento, e demais condições da contratação;

iii. Formulário de inÍormações do desastre - Fide;

Decreto Municipal na 2712022;

Portaria Federal ne 170312022;

Portaria ne 7.749 de 31 de maio de 2022, que autorizou o empenho e a transferência

de recursos ao Município de Marechal DeodorolAL;

Despacho da Secretaria Municipal e Planejamento, Gestão dos Recursos Flumanos

e do Patrimônio;

viii. Publicação de aviso de cotação em 0610612022 e em 0910612022;

ix. Pesquisa mercadológica e certidões;

VI

vll

x Mapa de cotações de preço;

Resumo dos fatos, com as devidas justificativa de escolha do fornecedor, a empresa

DELICIAS DA MASSAGUEIRA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob na 34.982.3210001,-

28, com proposta no valor de R$ 159.360,00 (cento e cinquenta e nove mil trezentos

e sessenta reais);

Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista da empresa citada;xl1.

xiii. Declaração de Disponibilidade Orçamentária;

Após, evoluíram-se os autos à Procuradoria Geral do Município para opinativo

técnico-jurídico, em razão do disposto no § único, do Art. 38 da Lei na 8.666, de 21 de junho

de 1993.

*{Êr
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{jFt

É o relatório, ainda que sucinto.

/í
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2. DA FUNDAMENTAÇÃo IURÍDICA

2.1 DA FACULDADE DE DISPENSAR DE LICITAÇÃO TU NAZÃO DA EMERGÊNCIE

(Inr, 24,INCISo IV DA mI 8.666193) - IuposSIBILIDADE DE AGUARDo DA

COUCTUSÃO DE PROCEDIMENTO LICITATORIO ADEQUADO - RISCO PREMENTE

A sAUDE E A vrDA on croeoÃos / popuraçÃo

Como sabido, a ordem constitucional consagra a regra da realização de prévio

procedimento licitatório para a contratação de bens e serviços pela Administração Pública,

conforme art. 37, inc. XXI, da Carta Magna, abaixo transcrito:

Art. 37. A administraçao pública direta e indireta de qualquer dos poderes

da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerír aos

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pubricidade e

eficiência e, tantbém, ao seguinte: (...)

xXI - ressalaados os casos especificados na legislação, as obras, sensiços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de

licitação pública que assegure igualdade de condíções a todos os

concorrentes/ conl cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetiaas da proposta, nos termos da lei, o qual

somente perntitirá as exigências de qualificaçao técnica e econômica

indispensáueis à gnrnntia do cumprimento das obrigações. (grifamos)

Vê-se que há exceções à regra, sendo previstos casos específicos para os quais a

própria Constituição, nos termos descritos em lei própria, dispensou ou não exigiu a

realização da licitação1.

Por meio de tais permissivos, a Administração Pública não se veria obrigada a

realizar o certame Por exPressa disposição legal, em razão de motivos afetos à oportunidade

'i{L{
-*{
*rÊFt.

I Hipóteses de licitação dispensada (art.17), dispensável (art.24) e inexigível (art. 25), consoante Let n" g.666193. /

nUA DR. TA!ÂRES 8A5TO5. 5i N, CENTRO, tytARECHÀL DEODüÍiO/AL CEF: 5 71óo^oo0
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e conveniência administrativas e em face da inviabilidade da competição entre os

particulares.

Ressalvando que o administrador respeite determinados princípios fundamentais

(cf. art. 37, caput, CF), bem como disposições específicas para sua correta atuação, sempre

balizada no interesse público, ou seja, não e dado ao administrador realizar contratações da

forma que entender mais interessante, devendo seguir as determinações constitucionais e

infraconstitucionais relativas a matéria.

Nesta vereda, a Lei de Licitações, em seu art. 24,IV, instifui exceção ao dever de

licitar, quando estabelece que:

"nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando

CARACTERIZADA URGÊNCIA DE ATENDIMENTO DE SITUAÇÃO qUT

POSSA OCASIONAR PREIUÍZO OU COMPROMETER A SEGURANÇA DE

PESSOAS, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou

particulares".

Sendo assim, conforme a solicitação e fundamentação presentada pela Secretaria

interessada, a contratação pleiteada pode ser processada e classificada como dispensa em

razão da emergencial, já que há risco a saúde e a vida do interessado.

2.2. DA LEGALIDADE Do PRoCEDIMENTo

A escolha pela modalidade de contratação emergencial depende de indubitável

essencialidade do objeto que justiÍique a utilização excepcional da dispensa licitatória, o

que - por óbvio! - deve estar detalhada e cabalmente demonstrada nos autos.

Logo, não obstante já haver a autorização legislativa para contratação direta face a

situação emergencial, o DECRETO No 2u2oz2, DE 25 DE MAIO DE 2022, expedido pelo

Prefeito, reforçou a possibilidade de ações e contratações, vejamos:

Art' 64. De acordo com o inciso IV do artigo 24 da Lei ne g.666 de

21.06.7993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade

'iÊ{**,{
ei§"r.
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Fiscal (LC 10U2000), em situação emergência, se necessário, ficam

dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens

necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de

serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos

desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de

cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir

da caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos contratos

Com efeito, a Administração possui a faculdade de dispensar (discricionariedade

do gestor) a licitação, desde que seja para atender àquelas situações emergenciais, e que a

forma contratada não ultrapasse os 1g0 (cento e oitenta) dias da data em que ocorreu a

emergência.

Nessas circunstâncias, impõem-se ao Município as medidas que se fizerem

necessárias Para assegurar a manutenção e a execução dos serviços públicos essenciais que,

pela própria natureza fundamental, são indeclináveis.

Como sobredito, frise-se, não há de se questionar que a Administração não possui

tempo hábil para licitar, uma vez que o procedimento licitatório ocasionaria um tempo

mínimo de espera Para a contratação, em detrimento da urgência e da essencialidade do

procedimento de intenção compulsória.

Definindo a contratação em situações emergenciais, observa-se decisão de Corte

Estadual no sentido de que "(..) L. A emergência a autorizar a dispensa ile licitação é aquela

que decotre da necessidade premente de contratação de obra ou de aquisição de bens, que

não podem, sob o isco de lesão aos interesses aí tutelados, esperar a natural morosidade

do ptocedimento licitatório. 2. Nesse sentido, correto se reuela o prooiruento jurisdicional que

julga improcedente pleito deitado em sede de nção popular, quando demonstraclo que o ato

administratiuo que dispensou a aia licitatórin parn a construçdo de uma ponte amolda-se rn ptüecer

técnico conclusiao ncerca do caráter emergencial da obrn.- (TJDFT, 2e Turma Cível, RMO

200001 10928328 lDF, DJ 1,0 I 12 I 2003) (De staq u e nosso).

*r
.iF{
.-F{
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Em sentido similar, segue a orientação do Tribunal de Contas da União:

"Dar ciência à Unioersidade Federal da Grande Dourados (LIFGD) no

sentido de que a situnção preaistn no art.24, lV, ds Lei na 8.66611g93 não

distingue a emergência reql, resultante do impreoisíuel, daquela

resultante da ou inércia administratiaa, cabíoel, em

ambas as hioó a contratacão direta, só e, na seçunda

hipótese, será responsabilizado o agente público que não adotou

tem te as proztid,ências a ele cabíaeis," (Acórdão na

4.48812012 - 2a Câmara - TCU)

E mais, no caso específico, lições do Prof. Paulo Graziotin, abaixo transcritas:

"Por oportuno, respeitosamente convidamos a uma reflexão sobre

a dispensa emergencial, pois há situações emergenciais no cotidiano

dos órgãos e entidades públicos que - apesar de oriundas, totar ou

parcialmente, da falta de planejamento, da desídia administrativa

ou da má gestão dos recursos disponíveis (ou até mesmo de fatores

externos, como greve do funcionalismo) - subsistem, exigindo do

ordenador de Despesas imperiosa contratação direta, em face das

consequências de a outra alternativa (a licitação) importarem

sacrifício insuportável ao interesse público primário (interesse

coletivo) a ser atendido pela obra ou serviço, ou seja, gravíssimas a

esse interesse, dado o caráter de urgência e/ou emergência

presentes. Neste sentido, o administrativista Diógenes Gasparini

asseverava: 'Por outro lado, o atendimento a certas sifuações pelo

Poder Público há de ser imediato, sob pena de a procrastinação

causar prejuízos ou comprometer a segurança dos administradog

de obras, de bens e de equipamentos; (...) nestes casos, há obrigação

imediata e urgente da Administração Pública em evitá-los,. Às

vezes, atrasos nas providências administrativas internas

RUA DR. TAVARI! BÁ5I45, SJN, (ENTRO. tlAR[{HAt 0EOOOi?OiAL CtF: 57160^§ü0 LHJ
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independem da vontade do Ordenador de Despesas e equipe

(podendo-se citar, a título de ilustração, aquelas situações de

greve/mobilização por parte de servidores públicos federais,

estaduais e municipais, as quais dificultam, na via de consequência,

a obtenção de certidões de regularidade fiscal, previdenciária,

trabalhista, etc.). Pensemos nisto, afinal 'o Direito deve ser

interpretado com inteligência', já dizia Carlos Maximiliano!,,

(Ementário de Gestão Pública - Prof. Paulo Graziotin)

In casu, a emergencialidade da medida deve está fortemente configurada, visto que

se origina de fatos específicos, tornando cada realidade única.

2.3. DoS DEMAIS ELEMENToS LEGAIS (coruucToNANTES)

Não se deve esquecer que o papel do advogado público que exerce função de

consultoria não é o de representante de parte. O consultor tem de apreciar os fatos e

interpretar a lei para apontar a solução que imagina correta. Há de ser, numa palavra,

intparcial, porque protege a legalidade e a moralidade do ato administrativo.

Abalizado a compatibilidade do pedido administrativo ao texto legal consoante

acima debatido, incumbe ainda ao gestor público e os agentes públicos que procedam de

forma a resguardar o interesse público, assim, ainda que alguns do demais elementos

abaixo estejam comprovados nos autos, busquemos reafirma-los, vejamos:

Inicialmente, como forma de documentar, e comprovar cabalmente a

inexigibilidade da conduta adversa, que seja certificado que o Município não dispõe

de contrato de fornecimento dos bens pleiteados;

Para a realização da contratação emergencial, faz-se mister, diante do atendintento aos

preceitos da conryetitioidade e da economicidade, que a Administração propicie a participaçao

do maior número possíael de interessados, deoendo constar nos autos no ntínimo B (três)

propostas, conforme entendimento da Corte de Contas (TCU), abaixo transcrito:

t.

*{gt
qaÊ{
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"É necessário consultar o maior núffierl possíael de interessados ent

contratações de caráter emergencial em atenção aos princípios da

impessoalidade e da ntoralidade administratioa, que deaem reger as

atiztidades do administrador público." (Acórdão na 26712001 - 1e

Câmara - TCU).

Recomenda-se o cuidado do agente público na realização das cotações de preço, de modo a

garantir gue os preÇos propostos sejam compatíoeis com os praticados no ntercado, eoitando

o superfaturanrento, bem conro, que tais propostas sejam colhidas em empresas especialistas

no objeto a ser contratado, adaoga-se tambént que seja garantido a competitiaidade e sigilo

das propostas ainda que em sede de emergencial, na salaaguarda da economicidade, seleção

da proposta mais aantajosa e da impessoalidade de escolha do fornecedor, bert como, que

aisualize-se o histórico contratual da empresa afim de que constate-se o mínimo d"e

experiência;

Ademais, cabe ainda, atender ao comando constitucional estabelecido no art. 1gS, s 3a, no

qual zseda o Poder Público contratar pessoa jurídica que esteja em débito cont o sistema da

segtrridade social, dezse a Administração exigir do prestador de seraiço à comproaação de

atendimento a estas exigências, com a apresentação das certidões negatiaas do FGTS e da

Receita Federal. Esta última é igualmente exigíael, em face das contribttições sociais

(PISIPASEP, Cofins e CSLL,/NSS - Unificada administradas pela Secretarin da Receita

Federal do Brasil, bem como, comprouação de habilitação jurídica, e regularidade fiscal

trabalhista (com as respectiaas certidões estadual, municipal, e de débitos trabalhistas).

Após ratificada a justificatiaa dn contratação por emergencial pelo Sr. Prefeito, sejapublicado

o seu extrato no Diário Oficia correspondente, para que o ato tenha eficácia, no prazo legal,

conforme art. 26 da retro citada lei, ex ai:

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 77 e no inciso

III e seguintes do art.24, as situações de inexigibilidade referidas no

art.25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no

final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser

comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para

RUA DlI. T§VAREs BASI05,slN, CENTÊq il.ARECHÂL DEO*OROIAL Crp: §7160-o00 €r
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ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de s (cinco)

. (grifo nosso).

Por derradeiro seja publicado extrato do contrato a ser firntado no prazo da lei de regência

dos contratos públicos.2

3. DA CONCLUSÃO

Ante o Exposto, com fulcro nos princípios da administração pública, opinamos pela

legitimidade da contratação por dispensa de licitação, consoante fundamentação

amplamente debatida, assim, desde Que seiam cumpridas as exigências da Lei g.666193 e as

condicionantes neste parecer. contudo, devendo a sECRETARIA DE ASSISTÊucm
SoCIAL apresentar justificativa da base de cálculo para os quantitativos apresentados

no termo de referência, demonstrando a relação entre a necessidade e a quantidade a ser

contratada pelo prazo emergencial.

Este e o meu parecer, sem embargo de outras opiniões.

Marechal Deodoro lAL, 20 de junho de 2022.

VA DE ARAUJO

de Licitações - OAB/AL 10.020

2 Art' 61" Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou asua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normasdesta Lei e às cláusulas contratuais.
(...)

ParágraÍo único' A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que écondição indispensável Para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao desua assinatura, para ocorrer no Prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus,ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei,

tffirnuÀ oft- TÂ\/ARE5 8Â§Ts5, 5/N, cENTÊq r"lÂREÇlrÂL pEoDoíroiÂL clF. 57160{00

Este parecer contém 10(dez ) Iaudas, todas rubricadas pelo procurador signatário.
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Prefeitura Municipal de Marecha! Deodoro
GABINETE DO PREFEITO

PROCESSO No. 06020070t2022
INTERESSADO. Secretaria Municipal de Assistência Social
ASSUNTO: Aquisição Emergencial de Refeições.

DECLARAÇÃO

DECLARO para os devidos fins de direito, que em cumprimento as emanaçÕes das normas legais
que tratam sobre finanças públicas, em especial aos incisos I e ll do artigo 16 da Lei Complementar
N' í 01/2000, as despesas oriundas deste processo ora em tramitação, tem adequação orçamentária
e financeira para o corrente exercício financeiro com a Lei Orçamentária Anual, e compatibilidade
com o Plano Plurianual e com a Leide Diretrizes Orçamentárias.

RATIFICACÃO CONTRATACÃO

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, bem
como, as informações procedentes da Procuradoria Geral deste MunicÍpio, RATIFICO os
entendimentos firmados ao tempo em que AUTORIZO a contratação da empresa DELICIAS DA
MASSAGUEIRA LTDA, pessoa jurídica, inscrito no CNPJ sob o no 34.928.32010001-28 sediada na
Rua Proj Lagoa do Sul C, S/N, Massagueira, Marechal Deodoro/Al CEP 57.160-000, no valorde R$
154.560,00 (cento e cinquenta e quatro mil, quinhentos e sessenta reais), visando a Aquisiçáo
Emergencial de Refeiçoes, sob os fundamentos do arligo 24, inciso lV da Lei Federal No 8.666 de 21

dejunho de 1993.

Publique-se o presente despacho dentro do prazo de 5 (cinco) dias, como condição de
eficácia dos atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para empenhar e
providenciar a emissão da respectiva nota de empenho da supracitada Empresa, nos termos da
ratificação.

Marechal Deodoro/4l,21 de junho de 2022.

CLÁUDIO ROB YRES DA COSTA
Prefeito do MunicÍpio e Marechal Deodoro/AL

r,r i §_t
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Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro
GABINETE DO PREFEITO

PROGESSO No: 0602007 0 12022
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Assistência Social
ASSUNTO: Aquisição Emergenciat de Refeiçóes.

DECLARAÇÃO

DECLARO para os devidos fins de direito, que em cumprimento as emanaçÕes das normas legais
que tratam sobre finanças públicas, em especialaos incisos le ll do artigo 16 da Lei Complementar
N' 101/2000, as despesas oriundas deste processo ora em tramitação, tem adequação orçamentária
e financeira para o corrente exercÍcio financeiro com a Lei Orçamentária Anual, e compatibilidade
com o Plano Plurianuale com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

Tenho por satisfeitas as razÕes apresentadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, bem
como, as informaçôes procedentes da Procuradoria Geral deste MunicÍpio, RATIFICO os
entendimentos firmados ao tempo em que AUToRlzo a contratação da empresa DELIGIAS DA
MASSAGUEIRA LTDA, pessoa jurÍdica, inscrito no CNPJ sob o no 34.g28.320t0001-28 sediada na
Rua Proj Lagoa do SulC, S/N, Massagueira, Marechal Deodoro/Al CEp 57.í60-000, no valorde R$
í59.360'00 (cento e cinquenta e nove mil, trezentos e sessenta reais), visando a Aquisição
Emergencial de RefeiçÕes, sob os fundamentos do arÍigo 24, inciso lV da Lei Federal No g.666 de 21
dejunho de 1993

Publique-se o presente despacho dentro do prazo de s (cinco) dias, como cond ição de
eficácia dos atos

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para empenhar e
providenciar a emissão da respectiva nota de empenho da supracitada Empresa, nos termos da
ratificação.

Marechal Deodoro/Al, 21 de junho de 2022

CLÁUDlO RO DA COSTA
Prefeito do Mun de Marechal Deodoro/Al

i I i,i',,;l
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAI, DE MARECHAI, DEODORO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, DOS RECURSoS HUMANOS E

DO PATRI},IÔNIO
RATIFICAÇÂo DA CO\TRATAÇÃO

Publicado por:
Layze dos Santos Alves

Código Identificador: I A3BF0F8

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
Teuho por satisfeitas as razões apresentadas pela Secretaria
Municipal de Assistência Social, bem como, as infonnações
procedentes da Procuradoria Geral deste Municipio,
RATIFICO os entendirnentos Ílrmados ao tempo em que
AUTORIZO a contrataçào da empresa DELiCIAS óA
MASSAGUEIRA LTDA, pessoa jurídica, inscrito no CNpJ
sob o no 34.928.32010001-28 sediada na Rua proj Lagoa do Sul
C, SN, Massagueira, Marechal Deodoro/Al CÉp S7.tOO_OOO,
no valor de R$ 159.360,00 (cento e cinquenta e novc mil,
trezentos e sessenta reais), visando a Aquisição Emergencial
de Refeiçôes, sob os fundarnentos do artigo 24, incisdlV da
Lei Federal N'8.666 de 2l dejunho de 1993
Publique-se o presente despacho dentro do prazo de 5 (cinco)
dias, como condição de eÍicácia dos atos.
E por firn, considerando as determinações firmadas. seguem os
autos para empenhar e providenciar a emissão da reipectiva
nota- de empenho da supracitada Empresa, nos termos da
ratiticaçâo.

Marechal Deodoro/Al, 2l de junho de 2022.

CLÁUDTO ROBERTO ÁYRES DÁ COSTÁ
Prefeito do Município de Marechal Deodoro/Al

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estaclo
de Alagoas no dia 2210612022. Edição l g2l
A veriÍicação de autenticidade cla matéria pode ser fcita
informando o código idcntificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.brlarnal
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sECRErARtA ru*. r=ÉüNÉÀüànió' GESrÃo Dos REC' HUMANoS
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de Contratos e Convênios

E DO PATRIMÔNIO

Fls.

ÀL

EMERG ENCIAL No
TERMO DE

FORNECIMENTO EM CARATÉR EMERGENCIAL

TERMO DE CONTRATO EM-ERGENCIAL NO

2306.001/20 22,QUÊi;üÉü Énrne sl o MuNlcipto oE

MARECHAL DEODORõE A ETUPNESA-DELICIAS DA

MASSAGUEIRA riàe' PARA AOUISIçÃo DE

REFEIçÓES.

RIMEIRASULA P

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato e a Aquisição Emergencial

atender a demanda a"i"""ii"iãs ãvent-uais que serão concedidos as

sociale econômico, o"ãJon"aà pelas fortes chuvas que atingiram o

ir*,io"t iáJ 
"""oidoltãiaoetecioas 

no Termo Referência'

1.2. Objeto da contratação:

2'l.oprazodevigênciadesteTermodeContratoeate3ldedezembrode2022'
assinatura, sendo improrrogável conforme " 

L"i r"o"r"l no 8'666/93 de 21 de junho

de Refeições (CAFÉ E ALMOÇO)' Para

iàriiiu"Ltn situação de risco de vida'

município nos últimos dias' que serao

l.3.Asespecificaçõeseexigênciasdositensdescritosacima,estáoestabelecidasnoTermo
de Referência;

1.4. Este Termo de contrato vincura_se ao Termo de Referência e à proposta vencedora, independentemente de

transcrição

contados a Partir d

de 1993 determina.
ata de sua

PREFEITURA MUNICTPAL DE MARECHAL DEODORO

$;;;ir'ü;rúúrr o" etaielamenlo' Gestão tjos Rec' Hurn' e do

Pakimônio
cNpjnurr sob o No 12.200.275/0001-58

Rua Dr. Tavares Bastos, No 215' Bairro: Centro

Marechal DeodorolAL
É-nrãil: àontratosmarechaldeodoro@omail'com
www.marechaldeodoro.al gov'br

DCC

R$ 69.720,00R$ 7,009960UNID.cRrÉ oR uAusÃ: ooNFORMÉ ESPECIFICAÇÔEs oo

TERMO DE REFERÊNCIA.

R$ 89.640,00Rs e,009960UNID.ALMOÇO; CONFORME ESPECIFICAÇÕCS OO TERMO DE

nrrrRÊuctR.2

4l

VALORTOTALVALOR UNIT.QUANTTDADEUNIDADEDESCRIÇÃoITEM

1
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PREFEITURA N/ITII'IICIPNI DE MARECHAL DEODORO

SECRETARIA MUN. DE É;I.IÉLÂüTúTO, Gtr:STÃO DOS REC. HUMANOS' - -oiiurtumento 
de Contratos e Convênios

E DO PATRIMÔNIO

3.1. O valor total da contratação e de R$ í 59.360,00 (cento e cinquenta e nove mi!' trezentos e sessenta reais)

contratação

3.2. No varor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inctusive triuuiôs e/ou impost"r, ;;;õ;-ro"irir, trab;ih-i;tas, r':.:9:ylrios' fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, segurõ e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

4.l.Asdespesasdecorrentesdestacontrataçãoestãoprogramadasem
orçamento do Municipio ã" ú"i""r''l Deodorô' para o exercício de 2022'

SECRETARTA MUNICIPAL DE ASSISTÊNC IA SOCIAL

dotação orçamentária própria, prevista no

na classificação abaixo:

M SOCIAL

IA SOC

GESTÃoDoSBENEFíctosEveuTUAlSESoCloASSlSTENClAlS

- MATERIAL, BENS OU SERVIÇoS PARA DISTRIBUIÇÃo cRRrUtrR

a

cLASSIFIcAçÂo
ónoÃo o
UNIDADE: 11.12 - FUNDO

5.4
da

5.'1.OpÍazopaapagamentoàCONTRATADAedemaiscondiçõesaelereferentes;

S.2.opagamentoseráefetuadopelaContratante,atravésdaordembancáriaemcontacorrentefornecidapela
contratada, em até 30 (trinta) dias, contadãJ Jã',ãór"r"ntaçao ãã nóta fiscar, recibo e certidóes necessárias'

devidamente analisadas à àturtuor" pelo servidor designado pela contratante;

s.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinente^s à locação ou, ainda, circunstancia

que impeça a liquidaçáo da deõpesa, o prgur"nt,o ficará pendent"ãie que a Contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo prr" pJõããân1o úi.i.i-r"-a apos ã ràgurarização da situação, não acarretando

qualquer Ônus Para a Contratante;

. Antes do pagamento, a contratante verificará, por meio de consurta eletrônica, a reguraridade do cadastramento

contratada nos sítios oficiais, devendo seu rãsutado ser impresso e juntado ao processo de pagamento'

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo são as estabelecidas no Termo de Referência'

ENT

c Ll outtlrl - peoRmenro

LOEM seurtoo RmpDEPA- REAJUsuua sExT

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação'

EFDOS S

8.1. O regime de execução dos

empregados e a fiscalização Pela'
serviços a serem executados pela CONTRATADA' os materiais que serão

côNiirnrnNTE são aqueles previstos no Termo de Referência'

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO

blcrlãtiu uunicipal de Plane.iamento' Gestáo dos Rec Hum' e do

Patrimônio
CNPJIMF sotr o Nn 12.200.27510001-58

Rua Dr. Tavares Bastos, No 215, Bairro: Centro

Marechal Deodoro/AL
E-rnail: contratosmarechaldeodoro@omail'com
www.nrarectraldeodoro.al.gov br

DCC
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Departamento de Contratos e Convênios
e oo pRrRln,tôruro

AL

Fls. 

-

NONA - OBRIc

9'1' As obrigações da GoNTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência

PRIMEIRA-c LA

11'1' As sanções serão aplicadas de acordo com o disposto na legislação vigente, em especial com a Lei Federaln'8.666/93.

11 '2' Além do previsto no subitem anterior, 
.pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas e pelaverificação de quaisquer das situações previstas no art. 7'8. lncisos I a Xl da tel n" g.606/g3, a administração poderáaplicar as seguintes penalidades, sem o prejuízo de outras:

11'2' Advertência, sempre que íorem observadas irregularidades de pequena monta;

11'2'1' Multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor da obrigação inadimplida, pelo atraso injustificado naexecução de qualquer obrigação contratual ou legal, podendo esse varor ser abatido no pagamento a que fizer jusa contratada, ou ainda, quando for o caso, cobradio judicialmente.

11 '2'2' Multa de 10%, incidente sobre o valor global do contrato, na hipótese inexecução total ou parcial do contrato,a ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze)dias consecutivos, uma vez comunicada oficialmente.

11'2'3' suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a admínistração, por prazonão superior a 2 (dois) anos;

11'2'4' Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem osmotivos determinantes da punição ou ate que seja prororúrã reabilitação perànte a própria autoridade que aplicoua penalidade' que será concedida sempre que o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes eapós decorrido o prazo da sanção apricada com base no subiiem anterior.

11'3' Toda as sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do

- 
interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado u purtii da data em que tomar ciência.

11'4' As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 1s (quinze) dias corridos, a contar da data dorecebimento da notificação enviada pela contratante.

1 1 '5' Em qualquer hipÓtese de aplicação de sanções será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.1' Não será admitida a subcontratação do objeto ricitatório.

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12'1'1 por ato unilateral e escrito da Administlagqg,nas situações previstas na Lei Federal no g.666/93 de 21 dejunho de 1993 amigavelmente, nos termos da Lel Federaln" a.ôoolg'3 oe zr oeJunÁo ou"rggg.

12'2' Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à contratada o direito à préviae ampla defesa.
l

12'3' A contratada reconhece os direitos da contratante em caso de rescisão administrativa prevista na Lei Federalno 8.666/93 de 21 de junho de 1993

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO
Secretaria Municipal de planejamento. Gestão dos Rec. Hum. e do
Patrimônio
CNPJ/MF sob o No 12.200.27Si000i-58

Rua Dr. Tavares Baslos, No 215, Bairro: Centro
Marechal DeodorolAl
E-mail : contratosmarechaldeodoro(ôomail.com
vwvw. marechaldeodoro.al. gov. br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO

SECRETARIA T.,IUN. OT ÉI-NITÉ.IÀT',TET.TTO, GESTÃO DOS REC. HUMANOS

Departamento de Contratos e Convênios
E DO PATRIMÔNIO

l2.3.1.otermoderescisãoseráprecedidoderelatÓrioindicativodosseguintesaspectos'conformeocaso:

12,3,2.Balançodoseventoscontratuaisjácumpridosouparcialmentecumpridos;

12.3.3.Re|ação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.4. lndenizações e multas,

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1 .1. caucionar ou utilizar este Termo de contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alega'

nos casos Previstos em lei.

de inadimplemento por parte da CONTRATANTE' salvo
ção

Fls.

AL

D IMATERC EIRA-

QUARTA- oe ronme oo PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS
LA

14.1. O Prazo de entrega
fornecimento, em remessa

dos bens e de 48 (quare

única.

nta e oito) horas, contados do recebimento da origem de

14.2.osbensserãorecebidosprovisoriamentepeloprazodel5(quinze)diaspelo(a)responsávelpelo
acompanhamento e Íiscalização oô contrato, pár" ãt"ito'de posterior verificação de sua conformidade com as

áip"i'tic"çoes constantes neãte Termo de Referência e na proposta'

14.3. os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçÓes constantes

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação

da CONTRATADA, ut .rã= "rriut,'t", 
prejuízo da aplicação das penalidades'

14.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, co-ntados.do recebimento provisório'

após a verificação da qualidade e quantidade do maierial e consequente aceitação mediante termo circunstanciado'

14.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo Íixado'

reputar-se-á 
"o*o 

,"rli.ràá, .onrr*"ÀOo-tL o recebimento deflnitivo no dia do esgotamento do Vazo'

14.6. O recebimento provisorio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da GoNTRATADA pelos

prejuÍzos resultantes da incorreta execuçáo do contrato'

14.7. Os bens/materiais deverão ser entregues no endereço especificado na ordem de serviços' ou em local de

armazenamento inÍormado pela administração'

15.1. os casos omissos serão decididos pera coNTRATANTE, segundo as dis-posições contidas na Lei Federal no

g.666/93 de 21 de j;.h" de 1993 e oemáii norr., federaii de ricitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposiç0", 
"oniiàrs 

na Lei no 8'078, de 1990 - COOigo de Defesa do Consumidor -
e normas e princÍpios gerais dos contratos'

SULA D IMA INTA. DOS CASOS OMISSOS

16.1. A lavratura do Presente Termo de Contrato referente à Dispensa de Licitação, é feita com base no artigo 24

da Lei Federal no 8.666/93 de 21 de junho de 1993, devendo o contratante disPonibi lizar em sítio oficial esPecíflco

na rede mundial de computadores (internet)' no que couber, além das informações previstas no § 3o do art. 8o

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO

s""àtãri, Municipal de Planejamento Gestáo dos Rec' Hum' e do

Patrimônio
CNPJIMF sob o No 12.200.27510001-58

Rua Dr. Tavares Bastos, No 215, Bairro: Centro

Marechal Deodoro/AL
E-mail: contratosmarechaldeodoro@omail'com
www. marechaldeodoro.al.gov.br
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D Eo D oRoSECRETARIA MUN. DE PLANEJAMEruTO, OESTÀô Dôõ RÉà. H-Uúãi'OS
Departamento de Contratos e Convênios

Lei no 12'527' de 18 de novembro de 201í, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federaldo Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo J" 
"ontrat"ção 

ou aquisição.

16'2' o presente Termo de contrato se vincula ao Termo de Referência da contratante e à proposta da contratada.

17 '1' É eleito o Foro da comarca de Marechal Deodoro/Al para dirimir os ritígios que decorrerem da execução desteTermo de contrato que não possam ser compostos pela conciliação, confórme'Lei FLJeral no g.666/93 de 21 dejunho de 1993.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de contrato foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor, que,depois de lido e achado em ordem, vai assinado peros contraentái.

Marechral Deodoro/Al, 23 de junho de 2022

E DO PATRIMÔNIO

TESTEMUNHAS

Walter de
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO

CONTRATANTE

Adriana de
NCIA SOCIALSECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTE

INTERVENIENTE

Ricardo Ferreira dos
DELICIAS DA MASSAGUEIRA LTDA EPP

CONTRATADA

NOME:

CPF NO:

fr
NOME:

CPF NO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO
Secretaria Municipal de planejamento. Cestaà aãs Ã"tl nu*. * OoPatrimônio
CNPJ/MF sob o No 12.200.275i0001-SB

Rua Dr. Tavares Baslos, No 21S, Bairro: Centro
Marechal Deodoro/AL
E-mail: contratosmarechaldeodoro@omail.com
www.marechaldeocloro.al.gov.br 

-
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MARECHAL
DEODORO

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO

SECRETARIA MUN. DE PLANEJAMENTO, GESTÃO DOS REC. HUMANOS E DO PATRIMÔNIO
Departamento de Contratos e Convênios

TERMO DE CONTRATO EMERGENCIAL NO 2306.001/2022

FORNECIMENTO EM CARATER EMERGENCIAL

TERMO DE CONTRATO EMERGENCIAL NO

2306.00í/2022, QUE FAZEM ENTRE SIO MUNIC|PIO OE
MAREGHAL DEODORO E A EMPRESA DELICIAS DA
MASSAGUEIRA LTDA, PARA AOUISIçÃO DE
REFErçÕES.

O MUNIC|PIO DE MARECHAL DEODoRO, pessoa jurídica de direto público interno, inscrita do CNPJ sob o no
12.200.27510001-58, com sede administrativa na Rua Dr. Tavares Bastos, s/no, centro, na cidade de Marechal
Deodoro, Estado de Alagoas, neste ato representado por seu Prefeito em exercício, o Sr. Walter Avelino de
Alcântara, brasileiro, portador da Cédula de ldentidade R.G. n" 304203 SSP/AL e inscrito no CPF/MF sob o
no.164,874.604-78, doravante denominado CONTRATANTE, com a interveniência da Secretaria Municipal de
Assistência Socia!, neste ato representada por sua Secretária, a Sr.". Adriana de Souza Costa, e do outro iado, a
empresa DELICIAS DA MASSAGUEIRA LTDA EPP, brasileira, inscrita no CNPJ sob o n. 34.928.32010001-28 e
estabelecida no Loteamento Lagoa do Sul, S/N - Qd C, Lote 18 - Massagueira, Marechal Deodoro/AL, CEP: 57160-
000, representada pelo seu representante legal, Sr. Ricardo Ferreira dos Santos, inscrito no CPF sob o no
029.967.734-62, neste ato denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo no 0602007Ol2O22
e em observância às disposições do Decreto n" 2112022, de 25 de maio de 2022;Portaria Federal no 1.703, de 26
de maio de 2022; lnteligência do lnciso lV, ART. 24 da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de Dispensa de Licitação, de
caráter emergencial, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato e a Aquisição Emergencialde Refeições (CAFÉ E ALMOçO), para
atender a demanda de benefícios eventuais que serão concedidos as famílias em situação de risco de vida,
social e econômico, ocasionado pelas fortes chuvas que atingiram o município nos últimos dias, que serão
prestados nas condições estabelecidas no Termo Referência.

1.2. Objeto da contratação

1.3. As especificações e exigências dos itens descritos acima, estão estabelecidas no Termo de Referência;

1.4. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

2.1.O prazodevigênciadesteTermodeContratoéate3'1 dedezembrode2022, contadosapartirdatade
assinatura, sendo improrrogávelconforme a Lei Federalno 8.666/93 de 21 de junho de 1993 determina.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO
Secrelaria Municipal de Planejamento. Gestão dos Rec. Hum. e do
Patrimônio
CNPJ/MF sob o No 12.200.27510001-58

Rua Dr. Tavares Baslos, No 215, Bairro: Centro
Marechal Deodoro/AL
E-mail: contratosmarechaldeodoro@omail.com
www.marechaldeodoro.al.gov.br

DCC

eLÁusrJLA PRIMEIRA. OBJETO

ITEM DESCRTçÃO UNIDADE QUANTIDAOE VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1
cAFÉ DA MANHÃ: CONFORME ESPEC|F|CAÇÕES DO
TERMO DE REFERÊNCA. UNID 9960 R$ 7,00 R$ 69.720,00

ALMOÇO: CONFORME ESpECtFtCAÇÕES DO TERMO DE
REFERENCIA. UNID 9960 R$ e,00 Rs 89.640,00

LA SEGUNDA. ctA

2
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c ULA TERCEIRA - PRE

3.1. O valor total da

3.2. No valor acima
objeto, inclusive tri
incidentes, taxa de
contratação.

contratação é de R$ 159'360,00 (cento e cinquenta e nove mit, trezentos e sessenta reais).
estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuÇão dobutos e/ou impostos, encargos sociais, trabarhistas, ór;;iJ;;rios, fiscais e comLrciaisadministração, frete, seguro e outros necessários ,d *;õ;i;ento integrar do objeto da

SULA QUARTA DOT

s decorrentes desta contratação estão prograf"ga:-e-T dotação orçamentária própria, prevista nounicÍpio de Marechar Deodorô, puru oJi"ãício de 2022, ia-ãáJsit,"açao abaixo:
O SECRETARTA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

4.1. As despesa
orçamento do M

5' 1 . O ptazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ere referentes;

A

5'2' o pagamento. será efetuado pela contratante, através da ordem bancária em c.gnta corrente fornecida peracontratada' em ate 30 (trinta) oiãs,-"àniaàã!- oã àlrã.ãitaçào oa ,ót" rir"ãr,-recibo e certidôes necessárias,devidamente anarisadas à ateúaoài'páro rurúoà"i'g."i" p"ra éontratante;

5'3' Havendo erro.na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à rocação ou, ainda, circunstanciaque impeça a liquidação da deépesa, o_pagamento ficará penoente.a[ã;;;;;iratada providencie as medidas\, iilffi,l?'ãi;§:lx:t3:"nii;,?x*í" 
para pasamento iniciai-se-a apos ã 

'éõ,rã.Éãõào 
da situação, não acarrerando

5.4. Antes do pagamento, a
da Contratada nos sítios ofi

contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramentociais, devendo seu resurtado ser irpr"ir"" juntado ãà práÉãrr" ãe pagamento.

c LA OUINTA - PAGAME NTO

EM SENTI
c TO DE PR DO AMPLO

LA SEXTA: REAJUSTA MEN

6'1' As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo são as estabelecidas no Termo de Referência.

LASc IMA GARANTIA EXDE ECU
7'1' Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

DOS S EFI
8'1' O regime de execução dos-s-erviços a serem executados pela CoNTRATADA, os materiaisempregados e a fiscalização pela coNTirATArure sáo aqrãrã. pi""irtos no Termo de Referência.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO
secretaria Municipar de pranejamento. cu"iao.iã, ã""1 nur. *,ioPakimônio

Rua Dr. Tavares Bastos, No 2.15, Bairro: Centro
Marechal Deodoro/AL
E-mail 

lglyalo,smarechatdewww_marechaldeocloro.aÍ.gov.br =_=-CNPJ/MF sob o No 1Z.2OO.2ZS]OO01_SÍ,

DCC

oue6eráo

,M/

"Úu\



ri*.J.{Í

W,w
MARECHAL
DEODORO

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO

SECRETARTA MUN. DE ÉúNÉlÀrrarl.rro, cESiÃô Dós nrc' HUMANoS e oo pntntuÔruto

Departamento de Contratos e Convênios

Fls. 

-

AL

suLA NONA:9

9.1. As obrigações da CoNTRATANTE e da CoNTRATADA são aquelas previstas no Termo de ReÍerência'

- OR SUECONTRATIMA

11.1. As sanções serão aplicadas de acordo com o disposto na legislação vigente, em especial com a Lei Federal

n" 8.666/93.

11.2. Alem do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial da-s-o-brigações assumidas e pela

verifrcação de quaisquerãás situaçõus pr"uisü.Ããa,.t. i'8. lncisos I a Xlda Lei no 8.666/93, a administração poderá

aplicar ás seguintes penalidades, sem o prejuízo de outras:

11.2. Advertência, sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta;

11.2.1.Multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor da obrigação inadimplida, pelo atraso injustificado na

execução de qualquer obrigação contratual ou tegat, podendo esse ialór ser abatido no pagamento a que fizer jus

à contiataoa, ou ainda, quãndo for o caso, cobrado judicialmente'

11.Z.z.Multa de 10%, incidente sobre o valor global do contrato, na hipótese inexecução total ou parcial do contrato'

a ser recolhida no prazá-máximo de 15 (quiná)dias consecutivos, uma vez comunicada oficialmente'

11.2,3.Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo

não superior a 2 (dois) anos;

11.2.4.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pÚblica enquanto perdurarem os

motivos determinantes àa Juniçao ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou

a penalidade, que será concedida sempre que ó contratado.ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e

apos decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

1 1.3. Toda as sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do

interessado no prazo àà S ?cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência'

11.4. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do

recebimento da notificação enviada pela contratante'

'11.5. Em qualquer hipótese de aplicação de sançóes será assegurado o contraditório e a ampla defesa'

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1 porato unilateral e escrito da Administração, nas situaÇ-óes previstas.na Lei Federal no 8'666/93 de 21 de

junho de 1993 amigaveimente, nos termos da Lel Federal no 8.666/93 de 21 de junho de 1993 '

10.1.Nãoseráadmitidaasubcontrataçãodoobjetolicitatorio.

12.2. oscasos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à

e ampla defesa.

12.3. AContratada reconhece os direitos da contratante em caso de rescisão administrativa prevista na

no 8.666/93 de 21 de junho de 1993

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO

sl.àái" nar"icipal de Planejamento, Gestão dos Rec' Hum' e do

Patrimônio
CNPJ/MF sob o No 12.200.27510001-58

Rua Dr. Tavares Bastos, No 215, Bairro: Centro

Marechal Deodoro/AL
E-mail: contratosmarechaldeodoro@omail'com
www. ma recha ldeocloro. a l. gov. br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO

SECRETARIA MUN. DE PLANEJAMENTO, GESTÃO DOS REC. HUMANOS E DO PATRIMÔNIO
Departamento de Contratos e Convênios

12.g.1. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.3.2. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.3. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.4. lndenizaçÕes e multas.

13.1. E vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei

TERCEIRA - VEc LA

14.1. O prazo de entrega dos bens e de
fornecimento, em remessa única.

48 (quarenta e oito) contados do recebimento da origem de

14.2. Os bens seráo recebidos provisoriamente pelo prazo de 15 (quinze) dias pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

14.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (doi§) dias, a contar da notificação
da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

14.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseÇúente aceitação mediante termo circunstanciado.

14.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do Wazo.

14.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

14.7. Os bens/materiais deverão ser entregues no endereço especificado na Ordem de Serviços, ou em local de
armazenamento informado pela administraçáo.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal no

8.666/93 de 21 de junho de 1993 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor-
e normas e princípios gerais dos contratos

16.1 . A lavratura do presente Termo de Contrato referente à Dispensa de Licitação, é feita com base no artigo 24
da Lei Federal no 8.666/93 de 21 de junho de 1993, devendo o contratante disponibilizarem sítio oficial especÍfico

Secretaria Municipal de Planelamento, Gestão dos Rec. Hum. e do

na rede mundial de computadores (internet), no que couber, além das informações previstas no § 3o do

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO Rua Dr. Tavares Bastos, No 215, Bairro: Centro
Marechal Deodoro/AL

Patrimônio E-n'rail: contratosmarechaldeodoro@qmail.com

DCC

QUARTA- DA FORMA DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS BENSc

. DOS CASOS OMISSOS

SEXTA. DA DISPENSA DE LICITc LA

CNPJ/MF sob o No 12.200.275i0001-58 www. marechaldeocloro.al.gov. br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO

sECRETARTA MUN. DE pLANEJAMENTo, cESTÃo Dos REC. HUMANoS E Do pRrnluôltto
Departamento de Contratos e Convênios

Lein'12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal
do Brasil, o pruzo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição.

16.2. O presente Termo de Contrato se vincula ao Termo de Referência da Contratante e à proposta da Contratada.

17 .1. Ê. eleito o Foro da Comarca de Marechal Deodoro/Al para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme Lei Federal no 8.666/93 de 21 de
junho de 1993.

ParaÍirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três)vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Deodoro/4l,23 de )unho de 2022

Walter Avel
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO

CONTRATANTE

a5'-)
Adriana de Souza Costa

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
INTERVENIENTE

a
Ricardo

DELICIAS DA LTDA EPP
CONTRATADA

TESTEMU

NOME:

CPF NO

r NOME:

CPF NO

,2>9

Í

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO
SecretaÍia Municipal de Planejamento, Gestão dos Rec. Hum. e do
Patrimônio
CNPJiMF sob o No 12.200.27510001-58

Rua Dr. Tavares Baslos, No 215, Bairro: Centro
Marechal DeodoroiAL
E-mail: contratosmarechaldeodoro@omail.com
www, marechaldeodoro.al.gov.br
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04107122, 11 59 Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro

ES'IÂDO DE ÀI,AGOAS
IrRIil,'EIl't RA IIti\I(lIPAL DU \IÂRI.l(tHr\L DEODOR0

SE(]RE'TARI,T NILINI(]IPAI- DII GESTÃO. DoS RI.]CTIRSOS HLI]\IANOS E Do PAI'RI]\,tÔNÍO
[X-IR^TO DO (]ON'IRATO N' 2306.001/2022

Partes: PMMD e a empresa DELICIAS DA MASSAGIIBIRA LIDA EPp, inscrita no CNpJ sob o u. 34.92g.320/0001-2g.
Fundamento Legal: Decreto n'2112022.de 25 de maio de 2022:Portaria l.'ederal no 1.703. de 26 de maio de2122;lnteligência do Inciso IV, ARl.. 24
da Lei Federal 8.666193 de 2l dejunho de r993 e demais legisração aplicável.
objeto: O ob.ieto do presente Termo de Contrato é a Aquisição lirnergencial tle Refeiçôes (CAFE E ALMOÇO). para atendcr a «iemanda debeneficios eventuais que serâo concedidos as lamílias em situaçâo de risco de vida. social e econômico. ocasionaclo pelas Íbrtes chuvas queatingiram o município nos Ítltimos clias. que serão prestados nu, 

"onr.liçõ., 
estahelecidas no Termo Referência.

Ohjeto da contratação:

TI\ IT.
I DA MANHÃ coNFoRME [spE( rFrc,\ÇÕEs Do ILRM0 DE RF]FERÉN(,1,\ t_lNtD 7,00 6() ?:0,0()

ALMoÇo coNFoRME ESpECtFtcAÇôEs Do rERMo DE REFERÊNCrA I,,, lns,,.rro lns 
x,,,,rrr,,,

Vigênoia: o prazo de vigência deste Termo de contrato é até 3 I de dezembro de 2022. contados a partir data cle sua ass inatura. senclo improrrogáveloonforme a Lei Irederal n" 8.666/93 de 2l de junho de I993 determina.
Preço: Rli I 59.3 60.00 (cento e oinquenta e nove m ir, trezentos e sessenta reais).
f)ata de Assinatura: 23 dejunho de 2022.
Signatários:
Cláudio Roberto A1,res da Costa
Prefeitura Municipal de N,larechal Deodoro - AL _ CONTRATANTE
Adriana de Souza Costa
Secretaria Nlunicipal de Assistência Social - INTERVENIEN.I'E
Ricardo Ferreira dos Santos
DT]LICIAS DA MASSA(;TIEIRA LTDA EPP _ CONTRA'TADA

Publicado por:
Letícia Maria de Lima e Silva

Código ldentificador: I BEFFAF3

Matéria publicada no Diário of,icial dos.Municípios do Estado de Alagoas no dia2g10612022. Edição lg25A verificação de autenticidade da matéria pode ôer relta inráimand; ;-óJi;o identificador no site:https ://www. d iariom un i c ipal. com. brlama/

https:i/www diariomunicipal.com .brlamalmateria/1 BEFFAF3/o3AGdBq26rJkBsRNHf3g0KysE_Vbbkrjcg4_ohj34surJgjhBEzthGK3p3qsNEtXhrh3t.
1t1
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO

SECRETARIA MUN. DE PI.ANEJAMENTO, GESTÃO DOS REC. HUMANos E Do PATRIMÔNIo
Departamento de Contratos e Convênios

O departamento de contratos e convênios, torna público que na formalizaçáo do Contrato
N" 2306.001/2022, cujo objeto e a Aquisição Emergencial de Refeições (CAFE E ALMOÇO),
para atender a demanda de benefícios eventuais que serão concedidos as famÍlias em situação
de risco de vida, social e econômico, ocasionado pelas fortes chuvas que atingiram o município
nos últimos dias, celebrado com a empresa DELICIAS DA MASSAGUEIRA [foa Epp, CNpJ
no 34.928.320/000 I -28.

Considerando, que a presente alteração visa correção de erro de digitação, o que não
prejudica o certame táo pouco altera as condiçóes.

Resolve:

tl
1.2 0 eto da

tI

Fls.-

CONTRAT 1t2022

USULA PRIMEIRA - OBJETOc

1

CAFE On fr,tntt CONFORME
TERMO DEESPEctFTcAÇóES Do

nereRÊrucrR.
UNID 9960 R$ 7,00 R$ 69.720,00

2
ALMOÇO: CONFORME ESpECtFtCAÇôES
Do TERMo oe RerrRÊrucIR. UNID 9960 R$ 9,00 R$ 89.640,00

ULA TERCEIRA - PR o
3.1 . O valor total da co
e sessenta reais).

ntratação e de R$ í59.360,00 (cento e cinquenta e nove mil, trezentos

Passa a constar:

USULA PRIMEIRA - OBJETc o

1 ESPECIFICAÇÔES Do
RereRÊNcrR.

CONFORME
TERMO DE

CAFE DA trlRrunÃ:

UNID, 9660 R$ 7,00 R$ 67.620,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO
Secretaria Municipal de Planeiamento, Gestáo dos Rec. Hum. e do
Patrimônio
CNPJiMF sob o No 12.200.275t0001-SB

DCC

Rua Dr. Tavares Bastos, No215, Bairro: Centro
Marechal Deodoro/Al
E-mail: contratosmarechaldeodoro@qmail.com
www.marechaldeodoro.al.gov. br

tÍgM orscRrçÂo UNIDADE QUÂNTIDA§E VALOR UIIIIT. VALOR TOTAT

Y
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ITEM UIIIIDÀDE qUÂNTIDÂDE vÀtoR uNtT, VATOR TOTAT
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO

SECRETARIA MUN. DE PIáNEJAMENTO, GESTÃO DOS REc. HUMANoS E Do PATRIMÔNO
Depaftamento de Contratos e Convênios

Fls. 

-

2
ALMOÇO: CONFORME eseeClrrCnçóeS
Do rERMo or RereRÊrucn UNID 9660 R$900 R$ 86.940,00

t1

LA TERCETRA - PREÇO
3.1. O valor total d
quinhentos e sesse

a contrataçáo e de R$
nta reais).

í54.560,00 (cento e cinquenta e quatro mil,

Marechal Deodoro - AL, 08 de julho de 2022

cü!^^^0" ür& ds» àhC^ ,k,,*
Gilmar Peixoto dos SantosíJúniór\

Departamento de Contratos e Gonvênios

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO
Secretaria Municipal de Planejamento, Gestáo dos Rec. Hum. e do
Patrimônio
CNPJiMF sob o No 12.200.27510001-58

DCC

Rua Dr. Tavares Bastos, No 215, Bairro: Centro
Marechal Deodoro/AL
E-mail: conlratosmarechaldeodoro@qmail.com
www.marechaldeodoro.al.gov. br
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO

SECRETARIA ]\IUNICIPAL DE GES'I'ÃO, DOS RECURSOS HUMANOS E DO PATRIMÔNIO
EXTRATO DO CONTRATO N' 230ó.OOI/2022

Partes: PMMD e a empresa DELICIAS DA MASSAGUEIRA LTDA EPB inscrita no CNpJ sob o n. 34.g2g.320/OOOI-28.
F-undamento Legal: Decreto n" 2112022, de 25 de maio de 2022;PortariaFederal n" 1.703, de 26 de rnaio de 20221 Inteligência do Inciso IV, ART. 24
da Lei Federal 8.666193 de 2l cle junho de 1993 e demais legislação aplicável.
Objeto: O obieto do presente Temro de Contrato é a Aquisição Emergencial de Rcfeições (CAFE E ALMOÇO), para atender a deman6a de
bcneficios eventuais que serão concedidos as Íàmílias ern situaçâo de risco de vida, social e econômico, ocasionado pelas Íbrtcs chuvas que
atingiram o município nos últimos dias, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo Ref'erência.
Objeto da contratação:

I'tf t\I DEscRlÇÃo
lut r.r'tt,.roet]NIDAT}E

Itnr-r,n xrr,tr-v\1_()R LlNlT.

DA MANHÀ: CONFoRMI] ISPICIFICAÇÕES D0 TERMo LÍNID

l*''
R$ 7,00

lns 

or r,zr,.oo

coNFoRME F.spECtFtcAÇôES Do TERMo DE REFERÊN(.tA. UNID
lunou

R$ 9.00
lR\ 

tr, §40 on

Vigência: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é até 3 I de dezembro de 2022, contados a partir data de sua assinatura, sendo improrrogáve I
conÍbrme a Lei Federal n" 8.666/93 de 2 l de junho de 1 993 detennina.
Preço: R$ l-54.560,00 (cento e cinquenta c quatro mil, quinhentos e sessenta reais).
Data de Assinatura: 23 de junho dc 2022.
Signatários:

--iláudio 
Roberto Ayres da Costa

Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro - AL - CONTRATANTE
Adriana de Souza Costa
Secretaria Municipal de Assistência Social - INTERVENIENTE
Ricardo Ferreira dos Santos
DELICIAS DA MASSAGUEIRA LTDA EPP - CONTRATADA

*Republ icaçào por i ncorreçàr;

Publicado por:
Letícia Maria de Lima e Silva

Código ldentifi cador: 02EC24DD

Matéria publicada no Diário Of,icial dos.Municípios-do Esra«lo de Alagoas no dia I 110712022. Edição I334
A verificação de autenticidade da matéria pode ier feita inÍbrmando o"código identificador no .it.,
h ttps ://www.diariornun i c ipal.corn. brlama./
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